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APRESENTAÇÃO 

 

O presente documento tem como finalidade apresentar o Produto II: 

Diagnóstico Técnico Participativo do município de São Julião/PI.  

Este documento apresenta os trabalhos de consultoria desenvolvidos no 

âmbito do Contrato Nº 002/2018, firmado entre o município de São Julião e a 

NERAR ENGENHARIA, que tem por objeto a “Elaboração do Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) de São Julião/PI”. 

O Diagnóstico Técnico Participativo tem como finalidade identificar, 

qualificar e quantificar a realidade do município em relação a gestão integrada 

de resíduos sólidos, por meio do diagnóstico técnico e social, em atendimento 

as disposições da Lei Nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 que estabelece a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos juntamente com a Lei 11.445 de janeiro 

de 2007, Política Nacional de Saneamento Básico. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, Lei 12.305 de agosto 

2010, estabelece como um dos principais e mais importante instrumento de 

planejamento, para a estruturação do setor público na gestão dos resíduos 

sólidos, os Planos de Resíduos Sólidos.  

A legislação determina como parte do conteúdo mínimo do Plano (art.25 

do Decreto nº 7.217/2010) que seja feito o: - diagnóstico da situação e de seus 

impactos nas condições de vida, utilizando sistema de indicadores de saúde, 

epidemiológicos, ambientais, inclusive hidrológicos, e socioeconômicos e 

apontando as causas das deficiências detectadas. 

O diagnóstico técnico-participativo é parte integrante e essencial da 

metodologia de planejamento que fundamenta a elaboração do Plano Municipal 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PMGIRS e tem por finalidade 

levantar as reais necessidades e aspirações das comunidades e sua elaboração 

é a base orientadora do plano. 

A etapa de elaboração do diagnóstico reuniu dados obtidos através da 

percepção dos técnicos no levantamento e consolidação de dados secundários 

e primários, bem como através do olhar da comunidade, ajudando a conduzir os 

trabalhos técnicos para identificação das principais demandas e fragilidades da 

realidade dos resíduos sólidos no Município.  

No levantamento dos dados primários, reuniram-se informações para 

caracterização dos resíduos sólidos em todo o Município e para delineamento 

das reais necessidades da comunidade, obtidas, principalmente, através da 

coleta de dados, realizada diretamente junto à sociedade local, por meio da 

realização de oficinas e audiências públicas com os diversos setores sociais do 

Município.  

Os dados secundários foram obtidos junto aos sistemas oficiais de 

informações, através de consulta à bibliografia especializada e pela análise de 

documentação fornecida pela Administração Municipal, da legislação existente 

e questionário técnico. O diagnóstico participativo realizado pela equipe técnica, 

além do levantamento de informações – realidade, desafios, potencialidades – 

objetivou, também, promover um ambiente de gradativa corresponsabilidade e 
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participação ativa da comunidade local no processo de gestão dos Resíduos 

Sólidos no município de São Julião. 

 

2 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS, CULTURAIS, AMBIENTAIS E DE 

INFRAESTRUTURA 

 

2.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO  

2.1.1 Localização  

O Município de Dão Julião (Latitude 07º05'05”S e Longitude 

40º49'32" W) está localizado na microrregião Pio IX,  tendo como limite o 

município de Alagoinha do Piauí ao norte, ao sul com Vila Nova do Piauí, a leste 

com Alegrete do Piauí e, a oeste com Campo Grande do Piauí. A sede municipal 

dista cerca de 359 km de Teresina. 

No dia 01 de dezembro de 1960, foi sancionada, promulgada e 

registrada à Lei n.º 2.042, elevando São Julião à categoria de município, que foi 

oficialmente instalada em 18 de Dezembro de 1960, atualmente, o município 

abrange uma área de aproximadamente 287,2 km², com altitude média de 377 

metros em relação ao nível do mar. 
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Figura 1 – Mapa de localização do município São Julião. 

 

 

2.1.2 Evolução do Município 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) - São Julião é 0,594, em 

2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Baixo 

(IDHM entre 0,500 e 0,599). A dimensão que mais contribui para o IDHM do 

município é Longevidade, com índice de 0,775, seguida de Renda, com índice 

de 0,593, e de Educação, com índice de 0,455. 

Entre anos 2000 e 2010 o IDHM do município passou de 0,436 em 2000 

para 0,594 em 2010 - uma taxa de crescimento de 36,24%. O hiato de 

desenvolvimento humano, ou seja, a distância entre o IDHM do município e o 

limite máximo do índice, que é 1, foi reduzido em 71,99% entre 2000 e 2010. 

Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi 

Educação (com crescimento de 0,205), seguida por longevidade e por renda. 

Entre 1991 e 2000 o IDHM passou de 0,300 em 1991 para 0,436 em 

2000 - uma taxa de crescimento de 45,33%. O hiato de desenvolvimento humano 

foi reduzido em 80,57% entre 1991 e 2000. Nesse período, a dimensão cujo 
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índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 

0,137), seguida por longevidade e por renda. 

E entre os anos de 1991 e 2010, o IDHM do município passou de 0,300, 

em 1991, para 0,594, em 2010, enquanto o IDHM da Unidade Federativa (UF) 

passou de 0,493 para 0,727. Isso implica em uma taxa de crescimento de 

98,00% para o município e 47% para a UF; e em uma taxa de redução do hiato 

de desenvolvimento humano de 58,00% para o município e 53,85% para a UF.  

No município, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos 

foi Educação (com crescimento de 0,342), seguida por longevidade e por renda. 

Na UF, por sua vez, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos 

foi Educação (com crescimento de 0,358), seguida por longevidade e por renda. 

São Julião ocupa a 4284ª posição entre os 5.565 municípios brasileiros segundo 

o IDHM. 

 

 

Figura 2 - Evolução do IDHM - São Julião - PI 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

 

 

 



9 
 

2.2  CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO: ASPECTOS FÍSICOS 

2.2.1  Geologia 

Conforme a Figura 3, as unidades geológicas que afloram na área do 

município pertencem às coberturas sedimentares e ao embasamento cristalino. 

As rochas sedimentares ocupam cerca de 40% da área total, estando 

representada pelo Grupo Serra Grande, que reúne conglomerado, arenito e 

intercalações de siltito e folhelho.  

As litologias do embasamento cristalino ocupam aproximadamente 60% 

da área, estando representado pelas seguintes unidades: Formação Angico 

Torto, com conglomerado, arenito e siltito; Granito; Grupo Orós - Jaguaribe, que 

agrupa gnaisse, quartzito, xisto e mármore; Complexo Jaguaretama, que 

engloba gnaisse, mármore, quartzito e xisto (CPRM, 2004). 

 

 

Figura 3 - Esboço geológico do município. 

Fonte: CPRM, 2004. 

 

2.2.2  Relevo 
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As formas de relevo, na região em apreço, compreendem, 

principalmente, superfícies tabulares reelaboradas (chapadas baixas), relevo 

plano com partes suavemente onduladas e altitudes variando de 150 a 300 

metros; superfícies tabulares cimeiras (chapadas altas), com relevo plano, 

altitudes entre 400 a 500 metros, com grandes mesas recortadas e superfícies 

onduladas com relevo movimentado, encostas e prolongamentos residuais de 

chapadas, desníveis e encostas mais acentuadas de vales, elevações (serras, 

morros e colinas), com altitudes de 150 a 500 metros (JACOMINE et al., 1986).  

 

2.2.3 Solos 

O município de São Julião é composto de solos com características e 

possibilidades de aplicações específicas, as quais são descritas a seguir: 

- Solos Litólicos: fertilidade natural alta, textura arenosa e/ou média, fase 

pedregosa e rochosa, relevo suave ondulado, rasos, bem e acentuadamente 

drenados (IDEMA, 2013).  

- Latossolo Vermelho Amarelo Distrófico: fertilidade baixa, textura médio, 

fortemente drenado e relevo plano (IDEMA, 2013).  

- Solos podzólicos vermelho-amarelo equivalente eutróficos: a fertilidade 

natural é elevada e não há pedregosidade, sua aptidão é boa para agricultura. 

São particularmente indicados para situações em que não é possível grandes 

aplicações de capital para o melhoramento e a conservação do solo e das 

lavouras, o que é mais comum em áreas de agricultura familiar (EMBRAPA, 

2018). 

 

2.2.4 Clima 

A climatologia do município de São Julião pode ser caraterizada como 

tropical semiárido quente, com duração do período seco de sete a oito meses. 

Apresentam temperaturas mínimas de 24ºC e máximas de 36°C, com clima 

semi-árido, quente e seco. A precipitação pluviométrica média anual é definida 

no Regime Equatorial Continental, com isoietas anuais em torno de 500 mm e 

trimestres janeiro-fevereiro-março e dezembro-janeiro-fevereiro como os mais 

chuvosos. Apresenta elevada deficiência hídrica (IBGE, 1977).  
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2.2.5  Recursos Hídricos  

a) Águas Superficiais 

Os recursos hídricos superficiais gerados no estado do Piauí estão 

representados pela bacia hidrográfica do rio Parnaíba, a mais extensa dentre as 

25 bacias da Vertente Nordeste, ocupando uma área de 330.285 km2, o 

equivalente a 3,9% do território nacional e abrange o estado do Piauí e parte do 

Maranhão e do Ceará. Os principais corpos hídricos do município de São Julião 

são: Riachos São Julião, Pau Ferro e Cipó e lagoas das Pedras, Macapá e Pau 

Ferro. 

O rio Parnaíba possui 1.400 quilômetros de extensão e a maioria dos 

afluentes localizados a jusante de Teresina são perenes e supridos por águas 

pluviais e subterrâneas. Depois do rio São Francisco, é o mais importante rio do 

Nordeste.  

Dentre as sub-bacias, destacam-se aquelas constituídas pelos rios: 

Balsas, situado no Maranhão; Poti e Portinho, cujas nascentes localizam-se no 

Ceará; e Canindé, Piauí, Uruçuí-Preto, Gurguéia e Longá, todos no Piauí. Apesar 

de o Piauí estar inserido no “Polígono das Secas”, não possui grande quantidade 

de açudes.  

Os mais importantes são: Boa Esperança, localizado em Guadalupe, 

vem prestando grandes benefícios à população através da criação de peixes e 

regularização da vazão do rio, o que evitará grandes cheias, além de melhorar 

as possibilidades de navegação do rio Parnaíba. 

 Os principais cursos d’água que drenam o município são os riachos São 

Julião e Favela (CPRM, 2004). 

O município de São Julião possui um importante açude que abastece a 

cidade, o açude Piaus, outro açude relevante é o açude Sede, que é utilizado 

como área de lazer pelos moradores, no entanto não tem sido preservado, pois 

alguns moradores tem hábitos indesejáveis de descartar resíduos sólidos ao seu 

entorno, como se pode observar nas figuras 3 e 4. 
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Figura 3: Área entorno ao açude Sede com presença de lixo. 

 

 

Figura 4: Açude Sede na cidade de São Julião. 

 

Hábitos como esse se constitui um desafio para o gerenciamento da 

gestão integrada de resíduos sólidos. Diante de desafios como esse, é 

necessário que desenvolva no município projetos, programas, ações de 

educação ambiental que envolva e sensibilize a população, quanto a importância 

da preservação dos recursos naturais, como também do gerenciamento 

adequado dos resíduos sólidos.   
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b) Águas Subterrâneas  

No município de São Julião distinguem-se dois domínios hidro 

geológicos: rochas cristalinas, correspondendo a cerca de 60% da área do 

município e; rochas sedimentares. O domínio das rochas cristalinas tem suas 

rochas pertencentes ao embasamento cristalino, idade pré-cambriana e engloba 

dois subdomínios. 

 O primeiro compreende uma variedade de granitos, gnaisses, 

quartzitos, xistos e mármores, pertencentes ao Complexo Jaguaretama, Suíte 

Várzea Alegre e Grupo Orós-Jaguaribe.  

O segundo subdomínio é composto de arenitos, conglomerados, 

folhelhos e siltitos das formações Angico Torto e Melancia, que têm como 

características um intenso fraturamento, litificação acentuada (porosidade 

secundária de fendas e fraturas) e forte compactação.  

Nesse contexto, tais subdomínios apresentam comportamento hidro 

geológico de “aquífero fissural”. Como basicamente não existe uma porosidade 

primária nessas rochas, a ocorrência de água subterrânea é condicionada por 

uma porosidade secundária representada por fraturas e fendas, o que se traduz 

em reservatórios aleatórios, descontínuos e de pequena extensão. 

 Em geral, as vazões produzidas por poços localizados nessas áreas são 

pequenas e a água, em função da falta de circulação, dos efeitos do clima 

semiárido e do tipo de rocha, é, na maior parte das vezes, salinizada. Essas 

condições definem um potencial hidro geológico baixo para as rochas cristalinas, 

sem, no entanto, diminuir sua importância como alternativa do abastecimento 

nos casos de pequenas comunidades ou como reserva estratégica em períodos 

prolongados de estiagem.  

O Grupo Serra Grande é constituído por arenitos de granulação grossa 

a média com intercalações de conglomerados e representa o maior potencial 

aquífero do município (CPRM, 2004). 

 

2.2.6 Vegetação  
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O município de São Julião apresenta grupos de vegetação predominante 

Caatinga arbórea ou arbustiva.  As caatingas podem ser caracterizadas como 

florestas arbóreas ou arbustivas, compreendendo principalmente árvores e 

arbustos baixos muitos dos quais apresentam espinhos, microfilia e algumas 

características xerofíticas.  

Algumas das espécies lenhosas mais típicas da vegetação das 

Caatingas são: Amburana cearensis (Fr.All.) A.C. Smith, (“imburana de cheiro”, 

Fabaceae – Papilionoideae), Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan var. cebil 

(Griseb.) Altschul (“angico”, Fabaceae – Mimosoideae), Aspidosperma pyrifolium 

Mart. (“pau-pereiro”, Apocynaceae), Caesalpinia pyramidalis Tul. (“catingueira”, 

FabaceaeCaesalpinioideae), Cnidoscolus phyllacanthus (Müll. Arg.) Pax & 

Hoffm. (“faveleira”, Euphorbiaceae), Commiphora leptophloeos (Mart.) Gillet 

(“imburana”, Burseraceae, também conhecida como Bursera leptophloeos 

Mart.), dentre outras (MMA, 2003).   

 

2.3  CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO: ASPECTOS SOCIAIS, 

ECONOMICOS E DEMOGRÁFICOS 

2.3.1  Dados Gerais: População 

Segundo os dados relativos ao Censo Demográfico de 2010, o Brasil 

possui mais de 190 milhões habitantes (IBGE, 2010), dos quais 53 milhões se 

concentram na Região Nordeste, a qual corresponde por 27,8% do total da 

população nacional, cerca de 24% da população urbana e nada menos do que 

47,7% da população rural brasileira. A importância desse efetivo demográfico 

nordestino pode ser avaliada por ser o Nordeste a segunda região mais populosa 

do País, perdendo apenas para a região Sudeste.  

O estado do Piauí possui, segundo Censo Demográfico 2010, 3.118.360 

habitantes, concentrando 65,77% da sua população em áreas urbanas. 

O município de São Julião revela um total de 5.675 habitantes em 2010, 

segundo as informações censitárias, sendo que 2.846 são mulheres 

representando 50,15% e 2.829 são homens, 49,85%. 
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A Tabela 1 mostra que, nas últimas décadas, o município de São Julião 

teve um aumento no processo de urbanização, saindo de 33,44% de pessoas 

residindo em áreas urbanas em 1991 para 41,02% % em 2010. 

 

Tabela 1 - População Residente, Urbana e Rural, Brasil, Nordeste, Piauí e 

São Julião, 1991-2010. 

Localid
ade 

1991 2000 2010 

Total 
Urba-

na 
(%) 

Rural 
(%) 

Total 
Urba-
na(%

) 
Rural 
(%) 

Total 
Urba- 

na 
(%) 

Rural 
(%) 

Brasil 
146.825.47

5 
75,47  24,53  

169.799.17
0 

81,23  18,77  
190.755.7

99 
84,37  15,63 

Nordes
te 

42.497.540 60,64  39,36  47.741.711 69,04  30,96  
53.081.95

0 
73,14  26,86 

Piauí 
2.581.215 52,93 63,18 2.841.202 37,10 62,90 3.118.360 65,77 34,23 

São 
Julião 5.107 33,44 66,56 5.078 42,02 57,98 5.675 41,02 58,98 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1991-2010. 

 

De acordo com os dados dos últimos censos demográficos, para o Brasil, 

no período 1991-2000, a taxa de crescimento populacional foi de 1,63 ao ano, 

declinando para 1,17% ao ano na década seguinte. O Nordeste apresentou uma 

redução ainda mais significativa. A taxa de crescimento populacional do 

Nordeste que era de 1,30% ao ano entre 1991-2000 declinou para 1,07% ao ano 

entre 2000 e 2010, uma das menores do País no período. O Piauí também 

revelou taxas de crescimento populacional numa tendência de declínio para o 

período de 1991-2000, a taxa de crescimento foi de 1,08% ao ano e na década 

subsequente, a taxa foi de 0,93 ao ano.  

O ritmo de crescimento da população do município de São Julião 

cresceu nos últimos anos, sendo taxa média anual de -0,06% no período 1991-

2000 e taxa média anual de 1,12%, entre 2000 e 2010. 

Em São Julião a densidade demográfica passou de 11 hab./km², em 

1991, para 22,07 hab./km² em 2010. Em relação à densidade demográfica 

quando avaliada em setores censitários, percebe-se valores mais elevados 

dessa variável na sede do município, ainda que haja ampla diferenciação no 

núcleo urbano.  
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2.3.2 Composição da População: Estrutura Etária e Razão de Dependência 

A Figura 5 apresenta a distribuição relativa da população total por grupos 

de idade e sexo do Brasil, Nordeste e São Julião em 2000 e 2010. Pode-se 

evidenciar uma intensa alteração dos padrões etários dessas populações. Em 

2000 e 2010, constata-se uma retração ainda mais acentuada do grupo etário 

mais jovem (0 a 4 anos) e uma maior expressão da participação relativa da 

população mais idosa (acima de 65 anos). Já a população entre 15 e 64 anos de 

idade constituirá, ainda por um longo período de tempo, uma fração expressiva 

da população (Tabela 2). 

O município São Julião também vivencia a transição da estrutura etária 

em anos recentes. A Figura 5 mostra que neste município a base da pirâmide 

vem diminuindo com a redução da participação do grupo etário mais jovem, 

enquanto a porção superior vem se alargando com uma participação relativa da 

população mais idosa (acima de 65 anos) cada vez mais elevada. Por outro lado, 

percebe-se a elevação do peso relativo do grupo etário considerado ativo (15 e 

64 anos de idade) na população de São Julião (Tabela 2).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



17 
 

  
1991                                                                              2000 

 
2010 

Figura 5 - Pirâmide etária - São Julião – PI. Distribuição por Sexo, segundo os grupos de idade 

nos anos 1991-2000 e 2010. 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

 

 

 
Tabela 2 - Distribuição percentual da população residente, segundo grandes grupos etários, 

Brasil, Nordeste e São Julião, 1991-2010. 

Localidade 

0 a 14 anos 15 a 64 anos 65 anos ou mais 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 201
0 

Brasil 34,7  29,6  24,1  60,4  64,5  68,5  4,8  5,9  7,4 

Nordeste 39,4  33,0  26,6  55,5  61,2  66,3  5,1  5,8  7,2 

São Julião 36,3
2 

30,54 25,16 58,14 62,58 65,64 5,54 6,87 9,2 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1991-2010. 

 

Outro importante indicador que reflete as alterações da estrutura etária 

e o consequente envelhecimento populacional é o índice de envelhecimento, o 

qual expressa o número de idosos (acima de 65 anos) para cada 100 pessoas 

menores de 15 anos de idade na população residente. No município de São 

Julião, observa-se na Tabela 1.3 que para cada conjunto de 100 jovens menores 

de 15 anos havia 5,53 pessoas com 65 anos e mais, em 1991, sendo que em 

2000, esse número aumenta para 6,87 pessoas. Já no último momento 
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considerado (2010), o índice de envelhecimento foi de 9,2 pessoas com 65 anos 

e mais para cada 100 jovens (menores de 15 anos), fato que denota um processo 

de envelhecimento populacional em curso no município. 

 

Tabela 3 - Índice de Envelhecimento, Brasil, Nordeste e São Julião, 1991-2010. 

Localidade 1991 2000 2010 

Brasil 21,0  28,9  44,8 

Nordeste 18,4  25,5  38,7 

São Julião 5,53 6,87 9,2 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

As mudanças da estrutura etária também podem ser visualizadas ao se 

considerar a razão de dependência que é um importante indicador demográfico 

do ponto de vista da formulação de políticas públicas.  

Este indicador se refere ao quociente entre o segmento etário da 

população definido como dependente (0 a 14 anos e acima de 65 anos) e o 

segmento etário potencialmente produtivo (15 a 64 anos). Sendo que o resultado 

permite medir a participação relativa do contingente populacional potencialmente 

inativo (0 a 14 anos e acima de 65 anos), que deveria ser sustentado pela parcela 

da população potencialmente produtiva (15 a 64 anos), no qual os valores 

elevados apontam que a população em idade produtiva deve sustentar uma 

grande proporção de dependentes, significando consideráveis encargos 

assistenciais para a sociedade. 

No município de São Julião, a razão de dependência total apresenta 

declínio acentuado nos anos considerados. Em 1991, para cada 100 pessoas 

em idade ativa (15 a 64 anos), havia 72,01 dependentes (0 a 14 anos e acima 

de 65 anos) e 59,79 em 2000. Já em 2010, 52,35 por 100, tal valor equivale 20 

dependentes a menos para um conjunto de 100 pessoas ativas (Tabela 4). 
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Tabela 4 - Razão de dependência demográfica, Brasil, Nordeste, São Julião, 1991-2010 

Localidade 1991 2000 2010 

Brasil 72.5 61.8 53.5 

Nordeste 87.5 70.7 58.4 

São Julião 72.01 59.79 52.35 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1991-2010. 

 

2.3.3  Componentes da Dinâmica Demográfica  

Os dados dos últimos Censos Demográficos referentes ao município de 

São Julião indicam que a trajetória recente de evolução da fecundidade modifica-

se, declinando para um patamar no qual, atualmente, a Taxa de Fecundidade 

Total (TFT) - número médio de filhos que teria uma mulher de uma coorte 

hipotética (15 e 49 anos de idade) ao final de seu período reprodutivo situa-se 

em 1,9 filhos por mulher em 2010, portanto, muito abaixo dos 3,8 identificados 

no Censo de 1991, conforme Tabela 5.  

Em consonância com as mudanças na estrutura etária provocadas pela 

redução dos níveis de fecundidade, pôde-se observar a ampliação da esperança 

de vida ao nascer, fato que indica melhoria das condições de vida e saúde da 

população. A esperança de vida ao nascer representa o número médio de anos 

que um recém-nascido esperaria viver se estivesse sujeito a uma lei de 

mortalidade. A esperança de vida ao nascer no município de São Julião subiu de 

57,4 anos em 1991 para 71,5 anos em 2010, segundo dados do PNUD. 

A taxa de mortalidade infantil é obtida por meio do quociente entre 

número de crianças de um determinado local que morre antes de completar 1 

ano, a cada mil nascidas vivas. E considerado um importante indicador tanto na 

área de situação de saúde como de avaliação de condições de vida, devido à 

grande vulnerabilidade que as crianças menores de um ano apresentam frente 

às alterações do ambiente social e econômicas e das intervenções da saúde. No 

município de São Julião, observou-se um significativo decréscimo da 

mortalidade infantil, de tal forma que o valor da taxa de mortalidade infantil era 

de 78,3 mortes para cada mil nascido vivo, em 1991, chegando a 23,5 mortes 
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para cada mil nascidos vivos, em 2010 (Tabela 1.5), valor considerado ainda 

bastante elevado diante do estipulado para as Metas de Desenvolvimento do 

Milênio, desenvolvidas pela Organização das Nações Unidas (ONU). 

 

Tabela 5 - Componente da dinâmica demográfica, São Julião, 1991-2010. 

Indicador 1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer 57,4 64,2 71,5 

Mortalidade infantil 78,3 45 23,5 

Mortalidade até 5 anos de idade  101,9 57,9 25,4 

Taxa de fecundidade total 3,8 2,4 1,9 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

2.3.4  Aspectos de Saúde 

Nas últimas décadas o Brasil vem vivenciando o processo de transição 

demográfica e observando avanços expressivos na área da saúde. Evidências 

empíricas têm mostrado incrementos significativos na expectativa de vida dos 

brasileiros, reduções nas taxas de mortalidade, sobretudo a infantil, e mais 

recentemente nas idades mais avançadas (MONTEIRO, 1997). Ressalta-se que 

as intensas alterações no padrão demográfico, com o aumento da longevidade 

e envelhecimento da população, vêm acompanhadas por mudanças no perfil 

epidemiológico e de morbidade. 

A Tabela 6 apresenta as informações referentes ao total de internações 

e a proporção das principais causas de internação por local de residência para 

2 períodos definidos (1999- 2000-2001 e 2009-2010-2011), nos quais foi tomada 

uma média trienal dos casos notificados de internações, as datas centrais (em 

negrito) constituem as datas de referência. Os dados utilizados nesse segmento 

são aqueles provenientes de uma série histórica de 

dados do Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH-SUS) que contém 

registros administrativos das Autorizações de Internação Hospitalar (AIH) do 

sistema público de saúde. Considera-se que esta é uma importante base de 

dados sobre Saúde no Brasil. Cumpre destacar que, nesse estudo, foram 

analisadas, com especificidade, as proporções de internações por doenças 

acarretadas por falta ou ineficiência de saneamento básico.  
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De acordo com os resultados apresentados na Tabela 6, e analisando 

mais detidamente as causas de internações relacionadas ao saneamento básico 

inadequado observa-se que principal causa de morbidade, nos dois momentos 

no tempo, se refere às doenças infecciosas e parasitárias, que responderam por 

27,1% do total de internações. Merece, também, destaque as internações 

relacionadas ao aparelho respiratório ocupando o segundo lugar no ranking das 

principais causas de internação no município no ano considerado (19,7%). 

Tabela 6 - Proporção de causas de internação para São Julião em 2009. 

Distribuição Percentual das Internações por Grupo de Causas e Faixa Etária - CID10 

(por local de residência) 2009 

Capítulo CID 
  Menor   

1 
1 a 
4 

5 a 
9 

10 a 
14 

15 a 
19 

20 a 
49 

50 a 
64 

65 e 
mais 

60 e 
mais 

Tot
al 

I.   Algumas doenças 
infecciosas e parasitárias 

           
90,0  

     
45,8  

     
46,7  

         
28,6  

         
11,5  

         
21,3  

         
25,5  

             
28,8  

             
23,5  

     
27,1  

II.  Neoplasias (tumores) 
                

-  
          

-  
          

-  
              

-  
              

-  
          

1,8  
          

7,4  
                   

-  
               

8,2  
       

2,1  

III. Doenças sangue órgãos 
hemat e transt imunitár 

                
-  

          
-  

          
-  

              
-  

              
-  

          
0,9  

          
2,1  

                   
-  

               
1,2  

       
0,8  

IV.  Doenças endócrinas 
nutricionais e metabólicas 

                
-  

      
2,1  

          
-  

              
-  

              
-  

          
1,4  

          
5,3  

                   
-  

               
1,2  

       
1,7  

V. Transtornos mentais e 
comportamentais. 

                
-  

          
-  

          
-  

              
-  

          
1,9  

          
1,4  

          
2,1  

                   
-  

                   
-  

       
1,1  

VI.  Doenças do sistema 
nervoso 

                
-  - - - - 1,4 - - - 0,6 

VII. Doenças do olho e 
anexos 

                
-  

      
2,1  

          
-  

              
-  

              
-  

              
-  

              
-  

               
3,8  

               
2,4  

       
0,6  

VIII. Doenças do ouvido e 
da apófise mastóide 

                
-  

          
-  

          
-  

              
-  

              
-  

              
-  

              
-  

                   
-  

                   
-  

          
-  

IX.  Doenças do aparelho 
circulatório 

                
-  

          
-  

          
-  

              
-  

          
3,8  

          
9,5  

         
25,5  

             
40,4  

             
34,1  

     
12,9  

X.   Doenças do aparelho 
respiratório 

                
-  

     
37,5  

     
46,7  

         
47,6  

          
9,6  

         
14,9  

         
14,9  

             
19,2  

             
16,5  

     
19,7  

XI.  Doenças do aparelho 
digestivo 

                
-  

      
4,2  

          
-  

          
4,8  

          
5,8  

          
5,0  

          
6,4  

               
3,8  

               
7,1  

       
4,7  

XII. Doenças da pele e do 
tecido subcutâneo 

                
-  

          
-  

          
-  

              
-  

          
1,9  

          
0,5  

              
-  

                   
-  

                   
-  

       
0,4  

XIII.Doenças sist 
osteomuscular e tec 
conjuntivo 

                
-  

          
-  

      
3,3  

              
-  

              
-  

          
0,9  

              
-  

                   
-  

                   
-  

       
0,6  

XIV. Doenças do aparelho 
geniturinário 

                
-  

      
2,1  

      
3,3  

          
9,5  

          
1,9  

          
4,5  

          
5,3  

               
1,9  

               
2,4  

       
4,0  

XV.  Gravidez parto e 
puerpério 

                
-  

          
-  

          
-  

          
9,5  

         
53,8  

         
30,3  

              
-  

                   
-  

                   
-  

     
18,

4  

XVI. Algumas afec 
originadas no período 
perinatal 

           
10,0  

          
-  

          
-  

              
-  

              
-  

              
-  

              
-  

                   
-  

                   
-  

       
0,2  

XVII.Malf cong deformid e 
anomalias cromossômicas 

                
-  

          
-  

          
-  

              
-  

              
-  

              
-  

              
-  

                   
-  

                   
-  

          
-  
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XVIII.Sint sinais e achad 
anorm ex clín e laborat 

                
-  

          
-  

          
-  

              
-  

              
-  

          
0,9  

              
-  

                   
-  

                   
-  

       
0,4  

XIX. Lesões enven e alg 
out conseq. causas 
externas 

                
-  

      
4,2  

          
-  

              
-  

          
9,6  

          
4,5  

          
3,2  

               
1,9  

               
2,4  

       
4,0  

XX.  Causas externas de 
morbidade e mortalidade 

                
-  

          
-  

          
-  

              
-  

              
-  

              
-  

              
-  

                   
-  

                   
-  

          
-  

XXI. Contatos com serviços 
de saúde 

                
-  

      
2,1  

          
-  

              
-  

              
-  

          
0,9  

          
2,1  

                   
-  

               
1,2  

       
0,9  

CID 10ª Revisão não 
disponível ou não 
preenchido 

                
-  

          
-  

          
-  

              
-  

              
-  

              
-  

              
-  

                   
-  

                   
-  

          
-  

Total 
         

100  
   

100  

   
10

0  
       

100  
       

100  
       

100  
       

100  
            

100  
            

100  

   
10

0  

Fonte: SIH/SUS. Situação da base 
de dados nacional em 03/05/2010.          

 

A Tabela 6 apresenta as taxas de internações hospitalares na população 

geral por doenças infecciosas e parasitárias, segundo grandes grupos etários. 

Estudos apontam que algumas doenças, tais como: dengue, diarreia, 

leptospirose, entre outras, podem estar relacionadas principalmente com a 

vulnerabilidade da população a elevados riscos sanitários acarretados por falta 

ou ineficiência de saneamento básico e podem afetar diferentemente indivíduos 

com distintas idades (TEIXEIRA e GUILHERMINO, 2006). 

Assim, analisou-se por grandes grupos etários, as taxas de internações 

por doenças infecciosas e parasitárias, que é causa detentora de elevados 

percentuais de internações no município. Os resultados apontam que as mais 

elevadas taxas de internações por doenças infecciosas e parasitárias se 

concentravam entre os indivíduos com menos de 1 ano de idade (90%). Dessa 

forma, os resultados mostram que o predomínio das mais elevadas taxas de 

internação por doenças infecciosas e parasitárias encontram-se nos recém-

nascidos. 
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Tabela 7 - Proporção das causas de mortalidade por faixa etária, São Julião em 2008. 

Mortalidade Proporcional (%) por Faixa Etária Segundo Grupo de Causas - CID10 

2008 

Grupo de Causas 
Men
or 1 1 a 4 

5 a 
9 

10 a 
14 

15 a 
19 

20 a 
49 

50 a 
64 

65 e 
mais 

60 e 
mais Total 

I.   Algumas doenças 
infecciosas e parasitárias 

              
-  

              
-  

              
-  

              
-  

              
-  

              
-  

         
28,6  

              
-  

           
8,3  

           
5,0  

II.  Neoplasias (tumores) 
              

-  
              

-  
              

-  
              

-  
              

-  
              

-  
         

14,3  
              

-  
              

-  
           

2,5  
IX.  Doenças do aparelho 
circulatório 

              
-  

              
-  

              
-  

              
-  

              
-  

         
11,1  

         
42,9  

         
61,9  

         
58,3  

         
42,5  

X.   Doenças do aparelho 
respiratório 

              
-  

              
-  

              
-  

              
-  

              
-  

         
11,1  

         
14,3  

           
4,8  

           
4,2  

           
7,5  

XVI. Algumas afec 
originadas no período 
perinatal 

       
100,

0  
              

-  
              

-  
              

-  
              

-  
              

-  
              

-  
              

-  
              

-  
           

2,5  
XX.  Causas externas de 
morbidade e mortalidade 

              
-  

         
50,0  

              
-  

              
-  

              
-  

         
55,6  

              
-  

              
-  

              
-  

         
15,0  

Demais causas definidas 
              

-  
         

50,0  
              

-  
              

-  
              

-  
         

22,2  
              

-  
         

33,3  
         

29,2  
         

25,0  

Total 

       
100,

0  

       
100,

0  
              

-  
              

-  
              

-  

       
100,

0  

       
100,

0  

       
100,

0  

       
100,

0  

       
100,

0  

Fonte: SIM. Situação da base de dados 
nacional em 14/12/2009.         
Nota: Dados de 2008 são 
preliminares.           

 

De acordo com a Tabela 7, com relação às causas de mortalidade no 

município São Julião, observa-se que 42,5% dos casos foram ocasionadas por 

doenças no sistema circulatório. Dessas, cerca 62% ocorreram em pessoas com 

mais de 65 anos, precedido por 58,3% em pessoas com mais 60 anos. Observa-

se que os resultados apontam que os percentuais mais elevados são de pessoas 

idosas.  
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2.3.5 Aspectos Educacionais 

Os resultados apresentados na Figura 6 demonstram uma tendência de 

melhoria dos níveis de escolaridade no município de São Julião considerando-

se a população com idades de 25 anos ou mais de idade. De tal sorte que, em 

2010, 47% dos residentes neste município declararam ser analfabetos, 29,2% 

tinham o ensino fundamental incompleto, 7,6% possuíam o ensino médio 

completo e 4,1%, o superior completo. 

 

Figura 6 - Escolaridade da população de 25 anos ou mais de idade, São Julião, 1991-2010. 

Fonte: PNUD, 2010 

 

A Figura 6 apresenta as informações referentes a proporção dos níveis 

de escolaridade para os Censos demográficos (2000 e 2010), segundo grupo 

etário. Os dados utilizados nesse segmento são provenientes do Censo 

demográfico disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

De acordo com os resultados, no município, a proporção de crianças de 

5 a 6 anos na escola é de 93,75%, em 2010. No mesmo ano, a proporção de 

crianças de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental é 

de 76,14%; a proporção de jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental 

completo é de 38,05%; e a proporção de jovens de 18 a 20 anos com ensino 

médio completo é de 24,63%. Entre 1991 e 2010, essas proporções 

aumentaram, respectivamente, em 50,79 pontos percentuais, 71,02 pontos 

percentuais, 31,64 pontos percentuais e 22,70 pontos percentuais. Com isso, os 
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resultados mostram que o predomínio das mais elevadas proporções por nível 

de escolaridade encontra-se nas primeiras idades. 

 

 
 

 

 

 

 

Figura 7 - Fluxo Escolar por Faixa Etária - São Julião - PI - 1991/2000/2010 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

Em 2010, 70,59% da população de 6 a 17 anos do município estavam 

cursando o ensino básico regular com até dois anos de defasagem idade-série. 

Em 2000 eram 58,17% e, em 1991, 71,31%. Dos jovens adultos de 18 a 24 anos, 

7,47% estavam cursando o ensino superior em 2010. Em 2000 eram 1,58% e, 

em 1991, 1,20%. 

 

2.3.6  Aspectos de Renda e Ocupação 

O índice de Gini é um instrumento usado para medir o grau de 

concentração de renda. Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos mais 

pobres e dos mais ricos, compara os 20% mais pobres com os 20% mais ricos. 

Numericamente, varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a situação de total 

igualdade (perfeita igualdade), ou seja, todos têm a mesma renda, e o valor 1 

significa completa desigualdade de renda (a desigualdade máxima). 

A Tabela 8 mostra a evolução da desigualdade de renda nas últimas 

décadas (1991, 2000, 2010) no município de São Julião, descrita através do 

Índice de Gini. Observa-se uma persistência da desigualdade da distribuição de 

renda neste município, que passou de 0,53 em 1991, para 0,66 em 2000, e para 

0,51 em 2010. Assim, observa-se uma tendência de constância desse indicador, 
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podendo tal resultado indicar que nesta área se evoluiu muito pouco em termos 

de melhoria da distribuição de renda no município. 

Os aspectos relacionados ocupação dos habitantes são de grande 

importância para aferições do nível de desenvolvimento social e econômico de 

uma população, uma vez que sua análise permite compreender e inferir não 

apenas sobre a oferta de trabalho em um determinado contexto, mas também 

sobre como a renda está distribuída entre a população, gerando subsídios para 

políticas públicas no sentido de estimular melhores possibilidades para 

população. 

Considerou-se para a caracterização municipal, a pobreza na sua 

dimensão particular de insuficiência de renda, isto é, a falta de renda nas famílias 

que atenda o nível mínimo necessário para que possam satisfazer suas 

necessidades mais básicas.  

A renda per capita média de São Julião cresceu 152,95% nas últimas 

duas décadas, passando de R$ 126,98, em 1991, para R$ 187,92, em 2000, e 

para R$ 321,20, em 2010. Isso equivale a uma taxa média anual de crescimento 

nesse período de 5,01%.  

A taxa média anual de crescimento foi de 4,45%, entre 1991 e 2000, e 

5,51%, entre 2000 e 2010. A proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda 

domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010), passou 

de 72,73%, em 1991, para 63,98%, em 2000, e para 36,54%, em 2010. 

Entretanto, essa diminuição quantitativa nem sempre representa ganhos reais 

para população, pois pode ser considerado reflexo dos programas de 

distribuição de renda do governo federal, dando oportunidades de ganhos para 

o município (BARTHOLO, 2016). 
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Tabela 8 - Aspectos da renda da população em São Julião, 1991/2000/2010. 

Indicadores 1991 2000 2010 

Índice de Gini 
0,53 0,66 0,51 

Renda média 
per capita (em 

R$) 
126,98 187,92 321,2 

% de 
extremamente 

pobres 
72,73 63,98 36,54 

% de pobres 72,73 63,98 36,54 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

A população economicamente ativa (PEA) representa todas as pessoas 

que trabalham ou que estão procurando emprego. Para o IBGE, a PEA é 

composta pelas pessoas de 10 a 65 anos de idade que foram classificadas como 

ocupadas ou desocupadas na semana de referência da pesquisa. São essas 

pessoas que produzem para o país e que integram o sistema produtivo, 

envolvendo os diferentes setores. Conhecer a composição dessa parcela da 

população, de acordo com as diferentes realidades de cada município, serve de 

base para o poder público municipal organizar ações e programar a 

implementação de políticas públicas.  

Para o município de São Julião, os dados demonstrados na Figura 8, 

revelam que 60% de sua população economicamente ativa estava ocupada, 

7,3% da PEA encontrava-se desocupada e 32,7% dessa população declarava-

se como inativa em 2010. 
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Figura 8 - Composição da população de 18 anos ou mais de idade, por condição de ocupação, 

São Julião, 2010. 

Fonte: PNUD, 2010 

 

2.3.7 Evolução do IDH Municipal  

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma 

importante medida concebida pela ONU (Organização das Nações Unidas) para 

avaliar a qualidade de vida e o desenvolvimento econômico de uma população, 

sendo de grande importante no subsidio de políticas públicas, pois fornece, para 

a população e gestores públicos meios para o fomento e direcionamento das 

políticas públicas nos diferentes setores do município. 

O IDHM possui 3 dimensões do desenvolvimento humano: a 

oportunidade de viver uma vida longa e saudável; o acesso ao conhecimento e 

ter um padrão de vida que garanta o atendimento das necessidades básicas. 

Seu valor pode variar de 0 a 1, onde quanto mais próximo de 1, maior o 

desenvolvimento humano do município. Para captura das dimensões foram 

traduzidas em grandezas denominadas: longevidade, educação e renda.  

Segundo o PNUD (2013) na análise desse indicador pode-se localizar 

cada município em cinco esferas: IDHM muito baixo (0 a 0,499), baixo (até 

0,599), médio (até 0,699), alto (até 0,799) e muito alto (até 1) – considerando 

uma escala numérica de 0 a 1. 

O IDHM do município de São Julião passou de 0,300 - muito baixo, em 

1991 continuou muito baixo 0,436, mas em 2000, chegou a 0,594 - médio. Tais 
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resultados permitem identificar uma variação percentual de 98,00% entre 1991 

e 2010, em que pese a melhoria dos valores obtidos do indicador em 2010, o 

município ainda padece de um valor considerado baixo. Nesse município, a 

dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com 

crescimento de 0,342), seguida por Longevidade e por Renda. 

 

Tabela 9 - Distribuição da população segundo IDHM, Município de São Julião 

(1991/2000/2010). 

Componentes do 

IDMH 1991 2000 2010 

 Educação 0,113 0,25 0,455 

Longevidade  0,54 0,645 0,775 

Renda  0,444 0,507 0,593 

Fonte: PNUD, 2010 

 

2.3.8  Condições da Habitação 

Os dados da Tabela 10 revelam algumas das principais características 

às condições de moradia relacionadas à prestação de alguns serviços públicos: 

saneamento (abastecimento d´agua, esgotamento sanitário e destino do lixo) e 

fornecimento de energia. 

Uma melhoria significativa nas condições do serviço do abastecimento 

de água foi observada para a população residente em São Julião nas últimas 

décadas, de tal sorte que, em 2010, a maioria dos domicílios possuía água 

canalizada em pelo menos um cômodo (71,12%). Quando se analisa a coleta de 

lixo, os dados revelam-se uma grande melhoria na quantidade de domicílios 

atendidos, uma vez que, em 2000, era de 65,01% dos domicílios contavam com 

esse serviço, enquanto que, em 2010, 99,88% dos domicílios passaram a ser 

contemplados. 

Quanto ao fornecimento de energia elétrica nos domicílios, nota-se que 

houve um crescimento ao longo dos anos, sendo que em 1991, era 31,94%, no 

ano 2000 de 67,35% e no ano de 2010 passou para 94,29%, de acordo com as 

informações censitárias em 2010 em São Julião. 
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Tabela 10 - Características de infraestrutura do município São Julião, 1991/2000/2010. 

Indicadores de Habitação - Município - São Julião - PI 1991 2000 2010 

% da população em domicílios com água encanada   16,88 38,74 71,12 

% da população em domicílios com energia elétrica    31,94 67,35 94,29 

% da população em domicílios com coleta de lixo 4,78 65,01 99,88 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

Quanto à análise da situação das condições de moradia do município de 

São Julião por setores censitários, percebe-se amplos diferenciais no 

atendimento da população considerando as diversas características dos serviços 

de infraestrutura fornecida pelo serviço público em 2010. 

 

2.3.9  Produto Interno Bruto - PIB 

O Produto Interno Bruto – PIB representa a soma de todos os bens e 

serviços finais produzidos em uma determinada região. O PIB do município de 

São Julião é de R$ 37.344,52 (figura 9). 

O PIB em relação à Agropecuária é de R$ 3.118,96 em relação à 

Indústria é de R$ 1.634,44 e em relação a Serviços é de R$ 30.466,73 (IBGE, 

2015).  

 

 

 

 

 

 

Figura 9: Série histórica do PIB de São Julião. 

Fonte: IBGE, 2015 

 



31 
 

Analisando a evolução do PIB no município de 2010 a 2015, observa-se 

um crescimento no período durante esses cinco anos. 

 

 

2.4  ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  

O Poder Executivo tem a função de executar as leis já existentes e de 

implementar novas leis de acordo com a necessidade do Estado e do povo. A 

nível municipal o Poder Executivo é exercido pelo prefeito, vice-prefeito eleitos 

pelo povo e auxiliados pelas secretários municipais.  

Aos prefeitos cabe administrar e prestar os serviços públicos do 

município, tais como, saúde, educação, saneamento, entre outros. O município 

de São Julião, a Prefeitura Municipal, subdivide-se nas seguintes secretarias: 

 
 Secretaria Municipal de Governo 

 Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Finanças   

 Secretaria Municipal de Educação  

 Secretaria Municipal de Saúde   

 Secretaria Municipal de Assistência Social 

 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural 

 Secretaria Municipal de Infraestrutura 

 Secretaria Municipal de Cultura  

 Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

 

3 LEVANTAMENTO DA LEGISLAÇÃO E ANÁLISE DOS 

INSTRUMENTOS LEGAIS  

O direito ao ambiente salubre está garantido no artigo 225 da 

Constituição Federal de 1988, como direito de todos os brasileiros, “um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 

à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever 

de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.  
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O primeiro grande marco, em termos de norma de proteção ambiental, 

foi a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. A 

esta Lei estão articuladas todas as outras políticas referentes ao uso de qualquer 

recurso natural e atividades que tenham impactos significativos sobre o meio 

ambiente. 

Como maioria da população brasileira vive em áreas urbanas, outro 

marco importante que traça diretrizes sobre o direito à Cidade, é a Lei Federal 

nº 10.257/2001 conhecida como Estatuto da Cidade, que introduz nos seus 

objetivos da política urbanística, a gestão democrática com participação das 

comunidades na formulação, execução e acompanhamento dos planos de 

desenvolvimento urbano (art. 2º, II3); 

No que tange o Saneamento Básico, a Lei nº 11.445/2007 define a 

política federal e as diretrizes nacionais para o saneamento básico. Esta lei 

inova, se observado o histórico do setor, ao estabelecer que os serviços 

prestados à população devem ser necessariamente planejados, regulados, 

fiscalizados e submetidos ao controle social. A integralidade dos serviços - de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de águas pluviais e 

manejo de resíduos sólidos - é um dos princípios estruturantes da política e da 

gestão integrada do saneamento básico. 

O manejo de resíduos sólidos, a partir de sua complexidade, em 2010 

ganha especial atenção na lei 12.305/2010 que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), e no seu Decreto de Regulamentação nº 7.404, de 

23 de dezembro de 2010. Este foi um dos principais avanços da legislação no 

que tange o saneamento ambiental e a legislação específica para os resíduos 

sólidos urbanos.    

A integralidade dos setores responsáveis pela saúde da população é 

indispensável para prestação eficaz dos serviços, assim, elenca-se abaixo 

outras leis que devem ser observadas para o planejamento e execução dos 

serviços de saneamento básico. 

A elaboração do PMGIRS inicia o ciclo de organizar a gestão de resíduos 

sólidos no município, na perspectiva de uma política pública, de uma ação de 

Estado. Por isso a importância de atentar para a legislação nacional e estadual 

no processo de planejamento e concepção da própria política municipal. 
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O estado do Piauí refere-se aos serviços de saneamento básico desde 

a sua Constituição estadual, assumindo em seu artigo 14, dentre outras 

competências junto aos municípios “ i) promover programas de construção de 

moradias e melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; ” 

(PIAUÍ, 1989). 

Elaborou-se um resumo das leis e normas técnicas que norteiam de 

forma direta ou indireta a gestão dos serviços de saneamento básico no Brasil. 

 

Legislação Federal 

 

Quadro 1: Legislação de Referência – Âmbito Federal 

LEI SÚMULA 

LEI FEDERAL Nº6. 938, de 31 de agosto 

de 1981 

 

Esta Lei, com fundamento nos incisos VI 

e VII do art. 23 e no art. 225 da 

Constituição Federal, estabelece a 

Política Nacional do Meio Ambiente, seus 

fins e mecanismos de formulação e 

aplicação, constitui o Sistema Nacional 

do Meio Ambiente – SISNAMA, cria o 

Conselho Superior do Meio Ambiente – 

CSMA, e institui o Cadastro de Defesa 

Ambiental. 

 

LEI FEDERAL Nº7. 802, de 11 de julho 

de 1989 

Dispõe sobre a pesquisa, a 

experimentação, a produção, a 

embalagem e rotulagem, o transporte, o 

armazenamento, a comercialização, a 

propaganda comercial, a utilização, a 

importação, a exportação, o destino final 

dos resíduos e embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a 

fiscalização de agrotóxicos, seus 
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componentes e afins, e dá outras 

providências. 

 

DECRETO Nº4.074, de 04 de janeiro de 

2002 

Regulamenta a Lei nº. 7.802, de 11 de 

julho de 1989, que dispõe sobre a 

pesquisa, a experimentação, a produção, 

a embalagem e rotulagem, o transporte, o 

armazenamento, a comercialização, a 

propaganda comercial, a utilização, a 

importação, a exportação, o destino final 

dos resíduos e embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a 

fiscalização de agrotóxicos, seus 

componentes e afins, e dá outras 

providências. 

 

LEI FEDERAL Nº9605, de 12 de 

fevereiro de 1998 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente. 

 

DECRETO Nº875, de 19 de julho de 

1993 

Promulga o texto da Convenção sobre o 

Controle de Movimentos 

Transfronteiriços de Resíduos Perigosos 

e seu Depósito. 

LEI Nº5. 764, de 16 de dezembro de 

1971 

Define a Política Nacional de 

Cooperativismo e institui o regime jurídico 

das sociedades cooperativas. 

 

LEI Nº8. 666/93, de 21 de junho de 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração 

Pública. Alterada pela Lei 8.883, de 8 de 

junho de 1993 e pela lei 8.987, de 12 de 

fevereiro de 1995, esta última dispondo 

sobre o regime de concessão e 
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permissão da prestação de serviços 

públicos previstos no art.l 175 da 

Constituição Federal. Última alteração e 

atualização foram efetuadas pela lei 

9.854, de 27 de outubro de 1999. 

 

LEI Nº11. 107/2005 – de 06 de abril de 

2005 

Dispõe sobre normas gerais para a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios contratarem consórcios 

públicos para a realização de objetivos de 

interesse comum e dá outras 

providências. 

 

Decreto Nº6. 017/2007 – de 17 de 

janeiro de 2007 

Regulamenta a Lei no 11.107, de 06 de 

abril de 2005, que dispõe sobre normas 

gerais de contratação de consórcios 

públicos. 

 

LEI Nº11. 445/2007 – de 05 de janeiro 

de 2007 

Estabelece diretrizes nacionais para o 

saneamento básico; altera as Leis nos 

6.766, de 19 de dezembro de 1979; 

8.036, de 11 de maio de 1990; 8.666, de 

21 de junho de 1993; 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, 

de 11 de maio de 1978; e dá outras 

providências. 

 

LEI Nº 12.305 – de agosto de 2010 

Estabelece as diretrizes para o 

gerenciamento integrado dos Resíduos 

Sólidos 
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Quadro 2: Normas Técnicas 

ORIGEM NORMATIVO SÚMULA 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS 

NBR 10.004 – Resíduos 
Sólidos 

Classificação 

ABNT – ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS 
 

NBR 10.005 – Lixiviação 
de Resíduos 

Procedimento 
 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

 

NBR 10.006 – 
Solubilização de Resíduos 

Procedimento 
 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

NBR 10.007 – 
Amostragem de Resíduos 

Procedimento 
 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

NBR 10.703 – 
Degradação do Solo 

Terminologia 
 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS 
NBR 11.174/NB 1.264. 

Armazenamento de 
resíduos classe II – não 

inertes 
e III inertes 

 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

NBR 13.894 Tratamento 
no solo (landfarming) 

Procedimento 
 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

NBR 11.175/NB 1.265 - 
Incineração de resíduos 

sólidos perigosos. 
Padrões 

de desempenho. 

Procedimento 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

 

NBR 12.235 

Procedimentos o 
armazenamento de 

Resíduos 
Sólidos Perigosos; 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

NBR 13.221 
Transporte de resíduos 

 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

NBR 13.968 Embalagem 
rígida vazia de agrotóxico 

Procedimento de lavagem 
 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 

NBR 14.719 Embalagem 
rígida vazia de agrotóxico 

Destinação Final da 
Embalagem lavada – 

Procedimento 
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TÉCNICAS  

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

 

NB 1.183 
Armazenamento de 

resíduos sólidos 
perigosos. 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

NBR 14.283 Resíduos em 
solos 

Determinação da 
biodegradação pelo 

método respirométrico – 
Procedimento; 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

NBR 8.843 Tratamento do 
resíduo em aeroportos 

Procedimento 
 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

NBR 8.418/NB 842 

Apresentação de projetos 
de aterros de resíduos 
industriais perigosos – 

Procedimento 
 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

NBR 8.419/NB 843 
Apresentação de projetos 
de aterros sanitários de 

resíduos sólidos urbanos 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

 

NBR 8.849 

Apresentação de projetos 
de aterros controlados de 
resíduos sólidos urbanos 

– Procedimento 
 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
NBR 

10.157 Aterros de 
resíduos perigosos 

Critérios para projeto, 
construção e operação – 

Procedimento 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

 

NBR 13.896 Aterros de 
resíduos não perigosos 

Critérios para 
projeto, implantação e 

operação – Procedimento. 
 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

NBR 13.895 

Construção de poços de 
monitoramento e 
amostragem – 
Procedimento 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

 

NBR 12.807 Resíduos de 
serviços de saúde 

Terminologia 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

 

NBR 12.808 
Resíduos de serviços de 

saúde – Classificação 

ABNT - ASSOCIAÇÃO NBR 12.809 
Manuseio de resíduos de 

serviços de saúde – 
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BRASILEIRA DE 
NORMAS 

TÉCNICAS 

Procedimento 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

NBR 12.810 

 
Coleta de resíduos de 
serviços de saúde – 

Procedimento 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

NBR 9.190 

Classificação de sacos 
plásticos para 

acondicionamento do lixo 
 

ABNT - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

NORMAS 
TÉCNICAS 

 

NBR 9.191 
Especificação de sacos 

plásticos para 
acondicionamento de lixo 

 

 

Legislação Estadual 

  

 Constituição Estadual, promulgada em 1989 – Trata, nos seus artigos 

237 a 240, sobre a preservação do meio ambiente, tendo sido suprimido o inciso 

V, do § 7º, do artigo 237, pela Emenda Constitucional nº. 14, de 19/06/2001;  

 Lei nº. 4.854, de 10 de julho de 1996 - Dispõe sobre a Política do Meio 

Ambiente do Estado do Piauí e dá outras providências; 

 Lei n°. 4.060, de 09 de dezembro de 1986 - Cria a Curadoria Especial 

do Meio Ambiente, no âmbito da Procuradoria Geral da Justiça. 

  Lei n°. 4.797, de 24 de outubro de 1995 – Trata da criação da 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos, com a finalidade 

de desenvolver a política ambiental estadual.  

 Lei n°. 4.854, de 10 de julho de 1996 - Dispõe sobre a política de Meio 

Ambiente no Estado do Piauí, além de dar outras providências.  

 Lei Complementar n°. 87, de 22 de agosto de 2007 - Estabelece o 

Planejamento Participativo Territorial para o Desenvolvimento Sustentável do 

Estado; 

  Leis nº. 2.281, de 27 de julho de 1962, e 2.387, de 12 de dezembro de 

1962 - Estabelecem a política de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário do Piauí;  
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 Lei complementar n°. 5641, de 12 de abril de 2007 - Cria o Instituto de 

Águas e Esgotos do Piauí (AGESPISA), atribuindo-lhe a competência de 

“planejar, projetar, executar, operar, manter e fiscalizar os serviços de (... limpeza 

urbana e resíduos sólidos...); 

 

Legislação Municipal  

 

 Lei Orgânica Municipal (promulgada em 26/11/2010), regula a 

organização do Município, definindo as atribuições e competências do 

Poder Executivo e Legislativo e dá outros fins.  

 

 Lei 482/ 2015 (promulgada em 14/12/2015) - Autoriza o Poder Executivo 

de São Julião - PI a celebrar Convênio de Cooperação com o Estado de 

Piauí, para fim de estabelecer colaboração federativa da organização, 

fiscalização e prestação dos serviços públicos municipais de 

abastecimento de agua e esgoto sanitário e da outras providencias. 

 

 

 

 

4 DIAGNÓSTICO PARTICIPATIVO: GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS 

 

Para facilitar o processo de mobilização e concentrar esforços nas 

localidades de acordo com suas especificidades, foi realizada uma divisão por 

setores de mobilização no intuito de ouvir os anseios da população aos 

problemas relacionados à situação da gestão integrada de resíduos sólidos. 

Esta deu-se pela proximidade geográfica das comunidades 

(sede/povoado/distritos), de modo a abranger todo o município para a realização 

das oficinas, levando em consideração as especificidades da região. O município 

de São Julião foi dividido em quatro setores de mobilização, como mostrado na 

Tabela 11. 



40 
 

 

Tabela 11 - Setores de Mobilização do município São Julião. 

Setor de Mobilização Localidade 

SM1 
Mandacaru 

SM2 
 Fujona 

SM3 
Sede 

SM4 
 Caldeirãozinho 

 

Na decisão por um método adequado para o levantamento de 

informações para a composição do diagnóstico, levou-se em consideração a 

necessidade de estímulo à produção de conhecimento através de um diálogo 

que fosse capaz de contemplar pessoas de diferentes aspectos socioculturais, 

incentivando-as a serem os protagonistas da informação.  

A escolha da metodologia se deu de tal forma que tornasse possível 

traçar a percepção e a sensibilização das comunidades sobre questões 

relacionadas ao resíduos sólidos na forma de um diagnóstico participativo.  

Para iniciar as discussões foi apresentado para a população a temática 

motivadora, para reflexão e conhecimento da terminologia comumente adotada 

ao se tratar da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Posteriormente explanou-

se resumidamente o que vem a ser (objetivo, finalidade) o Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e como é fundamental a participação 

popular. 

Em seguida, formou-se grupos com os participantes, de acordo com a 

quantidade e as diferentes representações presentes, onde os participantes 

construíram, através do seu saber social, o diagnóstico da situação do resíduo 

sólido local, fazendo uma reflexão das ausências e deficiência dos serviços de e 

os impactos disso com o meio ambiente e a saúde pública. 

Para facilitar o diálogo entre os participantes, foi adotada a dinâmica 

Tempestade de Ideias onde debateram e anotaram os problemas vivenciados 

por eles e as possíveis soluções relacionados aos resíduos sólidos.  

Na primeira coluna da dinâmica deveria ser colocados os problemas, na 

segunda coluna as soluções, na visão de cada um deles, para resolução dos 
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problemas listados. A terceira coluna deveria ser respondida com o grau de 

importância daquele problema: Se considerado “importante” nota 1; “Muito 

importante” nota 2 e, se “urgente”, nota 3. A última coluna se relacionava ao 

prazo para estabelecimento da solução proposta. Quando considerado “Curto 

prazo” nota 1; “Médio prazo” nota 2 e “Longo prazo” nota 3   

Deve-se sempre considerar que o diagnóstico participativo tem por 

fundamento a realidade através do olhar da comunidade estudada. Deste modo, 

essa metodologia utilizada proporcionou discussões entre os mediadores e a 

comunidade e possibilitou a identificação dos problemas ambientais existentes 

e das possíveis soluções.  

O envolvimento da população é a principal etapa da mobilização social, 

com isso o diálogo estabelecido foi de suma importância não só para a efetivação 

de uma etapa importante da execução do plano, que é o diagnóstico, mas para 

colaborar com o processo de estimular os cidadãos como atores sociais 

responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização de todo e qualquer serviço 

desenvolvido com a utilização de recursos públicos.  

A seguir apresenta-se quadros das informações coletadas nas atividades 

de participação social, dividido por setor de mobilização social, e registros 

fotográficos. 
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 SETOR: Mandacaru 

Data: 17/09/2018  Horário: 08:00 horas Local: Creche Maria Vitória da Conceição 

TEMPESTADE DE IDEIAS 

 
 

 
 

PROBLEMAS  

  
 
 

 
POSSIVEIS SOLUÇÕES 

 
GRAU DE 

IMPORTÂNCIA 
DO PROBLEMA 

 
“Importante” nota 

1 
 “Muito 

importante” nota 2 
“Urgente”, nota 3 

 
PRAZO PARA 
A SOLUÇÃO 
PROPOSTA 

 
“Curto prazo” 

nota 1; 
“Médio prazo” 

nota 2 
“Longo prazo” 

nota 3. 

 Sacolas 
plásticas; 

 Falta de 
lixeiras. 

 
 

 Sacolas 
reutilizáveis; 

 Mais lixeiras nas 
ruas 

 
3 

 
2 

 Falta de 
reciclagem; 

 Coleta 
seletiva. 

 

 Cooperativas 

 Um local 
adequado para o 
deposito desse 
tipo de lixo; 

 Parceria entre 
Governo Federal 
e Estadual. 

3 3 

Descarte 
inapropriado da 
construção civil 

 
 
Um lugar apropriado 
para que possa ser 
reaproveitado 

3 1 

 
Falta de educação 
ambiental 
 

 Palestras com a 
população; 

 Divulgação nas 
redes sociais; 

 Panfletagem 
 

2 2 

 
Lixo misturado 
 

 
Dois recipientes para 
separar lixo seco do 
molhado 

3 1 
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Insuficiência de 

coleta de resíduos 

perigosos  

 

Logística reversa: 

parceria entre governo 

Federal e Estadual para 

implantação no 

município  

3 1 

Insuficiência de 

varrição  

Varrer com mais 

frequência  

 

3 1 

Inapropriado de 

serviço de serviço 

de saúde 

 

Destinação 

adequada  

3 1 

Queimadas  

 

Evitar queimadas  3 1 

Falta de 

compostagem para 

lixo orgânico 

Fazer 

compostagem 

para criação de 

hortas com 

adubo 

 

3 1 
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Figura 10: Oficinas de diagnóstico: Grupos 1 reunido. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11: Oficinas de diagnóstico: Grupos 2 reunido. 
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Figura 12: Oficinas de diagnóstico: Grupos 3 reunido. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13: Oficinas de diagnóstico: Apresentação das discussões - 1. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14: Oficinas de diagnóstico: Apresentação das discussões - 2. 
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Figura 15: Oficinas de diagnóstico: Apresentação das discussões - 3. 

 

 SETOR: Fujona  

Data: 17/09/2018  Horário: 14:00 horas Local: Escola Municipal Vitalino 

Sabino 

 

TEMPESTADE DE IDEIAS 

 
 

 
 

PROBLEMAS  

  
 
 

 
POSSIVEIS SOLUÇÕES 

 
GRAU DE 

IMPORTÂNCIA DO 
PROBLEMA 

 
“Importante” nota 1 
 “Muito importante” 

nota 2 “Urgente”, nota 
3 

 
PRAZO PARA 
A SOLUÇÃO 
PROPOSTA 

 
“Curto prazo” 

nota 1; 
“Médio prazo” 

nota 2 
“Longo prazo” 

nota 3. 

Lixos 

misturados – 

sem separação 

 

Coleta seletiva, 

palestras de 

conscientização; 

3 1 

Falta de 

conscientização 

ambiental 

 

Promover palestras, 

oficinas e reuniões; 
3 1 
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Esgoto a 

céu aberto 

nas vias 

públicas 

Buscar parcerias entre 

Governo Federal e 

Estadual para construir 

o saneamento. 

3 3 

Animais soltos 

nas ruas 

 

 Conscientizar os 

donos dos 

animais para 

mantê-los presos; 

 Campanha nas 

ruas e escolas; 

 Construção de 

locais 

apropriados para 

a criação; 

3 1 

Queimadas no 

lixão próximo a 

comunidade 

Parcerias entre Governo 

Federal e Estadual para 

construção do aterro 

sanitário; 

1 1 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 16: Realização das oficinas setor Fujona. 



48 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 17: Participantes da oficina de diagnóstico setor Fujona. 

 

 

 

 SETOR: Sede  

Data: 18/09/2018  Horário: 08:00 horas Local: Secretária Municipal de 

Educação 

 

TEMPESTADE DE IDEIAS 

 
 

 
 

PROBLEMAS  

  
 
 

 
POSSIVEIS 
SOLUÇÕES 

 
GRAU DE 

IMPORTÂNCIA DO 
PROBLEMA 

 
“Importante” nota 1 
 “Muito importante” 

nota 2 “Urgente”, nota 
3 

 
PRAZO PARA 
A SOLUÇÃO 
PROPOSTA 

 
“Curto prazo” 

nota 1; 
“Médio prazo” 

nota 2 
“Longo prazo” 

nota 3. 

Falta de educação 
ambiental 
 

 Campanha 
educativa no 
município; 

 Divulgação na 
mídia;  

 Panfletagem 

3 1 
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Lixo misturado 

 

Duas lixeiras uma 

para lixo seco e outra 

para lixo molhado; 

3 1 

Falta de 

reciclagem 

Criação de uma 

associação para 

reciclagem 

2 2 

 

Descarte 

inapropriado de 

lixo da construção 

civil 

 

Procurar espaços 

apropriados para 

reutiliza-los 

2 2 

Restos de podas 

de arvores nas 

ruas 

 

Descarte em local 

que seja apropriado 

(adubo, animais) 

2 2 

Falta ou 

insuficiência de 

lixeiras 

Aumentar a 

quantidade de lixeiras 

próximo ao comercio 

3 1 

Terrenos 

abandonados 

utilizados para 

descarte de lixo. 

Trabalhar a 

consciência 

ambiental com os 

donos de terrenos. E 

quando públicos as 

autoridades devem 

intervir. 

3 1 
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Figura 18: Grupo 1 reunido no setor sede. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19: Grupo 2 reunido no setor sede. 
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Figuras 20: Sistematização das discussões setor Sede - 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figuras 21: Sistematização das discussões setor Sede - 2. 
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Figuras 22: Sistematização das discussões setor Sede. 

 

 

 

 SETOR: Caldeirãozinho  

Data: 18/09/2018  Horário: 14:00 horas Local: Igreja 

 

TEMPESTADE DE IDEIAS 

 
 

 
 

PROBLEMAS  

  
 
 

 
POSSIVEIS SOLUÇÕES 

 
GRAU DE 

IMPORTÂNCIA 
DO PROBLEMA 

 
“Importante” nota 1 
 “Muito importante” 
nota 2 “Urgente”, 

nota 3 

 
PRAZO PARA 
A SOLUÇÃO 
PROPOSTA 

 
“Curto prazo” 

nota 1; 
“Médio prazo” 

nota 2 
“Longo prazo” 

nota 3. 

Terrenos 
abandonados 
utilizados para 
descarte de lixo 

 
 

Parcerias entre Governo 
Federal e Estadual para 
construção do aterro 
sanitário; 

3 3 

 
Animais soltos 

 
Criar preso 3 1 
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Queima de lixo 
Construção de um 
aterro sanitário 

3 1 

Falta ou 

insuficiência de 

lixeiras 

 

 

Tambores para recolher 

o lixo 
3 1 

Não tem coleta de 

lixo 

 

Carro para recolher o 

lixo 
3 1 

Falta de educação 

ambiental 

Palestras, visitas as 

famílias, radio e 

panfletos 

3 1 

Terrenos 

abandonados 

utilizados para 

descarte de lixo. 

Trabalhar a consciência 

ambiental com os donos 

de terrenos. E quando 

públicos as autoridades 

devem intervir. 

3 1 

 Lixo no 

açude de 

Piaus;  

 Lixos em 

terrenos 

baldios  

 Conscientização 

da população; 

 Local adequado 

3 1 
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Resto de 

construção civil 

 

 

Descarte em local 

adequado; 
2 2 

Falta de tambor de 

lixo 

 

Distribuição de 

tambores 

3 1 

Falta de 

conscientização  

Divulgação, mini curso, 

palestras debates 

3 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 23: Grupo 1 reunido no setor Caldeirãozinho. 
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Figura 24: Grupo 2 reunido no setor Caldeirãozinho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 25: Grupo 3 reunido no setor Caldeirãozinho. 
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Figura 26: Grupo 4 reunido no setor Caldeirãozinho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 27: Comunidade reunida na oficina de diagnóstico. 
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5 DIAGNÓSTICO DA INFRAESTRUTURA DE LIMPEZA URBANA E 

MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

Serviço de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos é 

conceituada pela Lei do Saneamento Básico, como “o conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e 

limpeza de logradouros e vias públicas” (Artigo 3º, inciso I, alínea “c” da Lei 

11.445/2007).  

A Política Nacional de Saneamento Básico preconiza no Art. 7° que o 

serviço de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos constitui as 

seguintes atividades:  

I - de coleta, transbordo e transporte dos resíduos sólidos domésticos, 
de varrição e limpeza pública de logradouros e vias públicas;  
II - de triagem para fins de reuso ou reciclagem, de tratamento, 
inclusive por compostagem, e de disposição final;  
III - de capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e 
outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana. 

 

A Lei Federal n° 12.305/2010 institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) e é um marco regulatório para a componente do saneamento 

básico: resíduos sólidos, visto que estabelece princípios, objetivos, instrumentos 

e diretrizes para a gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos, as 

responsabilidades dos grandes geradores, do poder público e dos 

consumidores. Permite o avanço necessário ao País no enfrentamento dos 

principais problemas ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo 

inadequado dos resíduos sólidos.  

De acordo com o MMA, a PNRS/2010 prevê a prevenção e a redução 

na geração de resíduos e tem como proposta a prática de hábitos de consumo 

sustentável, além de instrumentos para propiciar o aumento da reciclagem e da 

reutilização dos resíduos sólidos e a destinação ambientalmente adequada dos 

rejeitos.  

A PNRS/2010 estabelece a responsabilidade compartilhada dos 

geradores de resíduos e titulares de serviços de manejo dos resíduos sólidos 

urbanos na Logística Reversa dos resíduos e embalagens pré-consumo e pós-
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consumo, além disso, cria metas que irão contribuir para a eliminação dos 

"lixões".  

Segundo a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS), resíduo 

sólido é definido como:  

“todo material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 

atividades humanas em sociedade, cuja destinação final se procede, 

se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido 

ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos 

cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 

pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções 

técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 

disponível” (BRASIL, 2010).  

Os resíduos sólidos são classificados quanto aos riscos potenciais de 

contaminação do meio ambiente e segundo a NBR 10.004 (ABNT, 2004), 

subdividem-se em duas classes:  

Resíduos classe I - perigosos: são aqueles que apresentam 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou 

patogenicidade. Esses resíduos apresentam risco à saúde pública, 

provocando mortalidade, incidência de doenças ou acentuando seus 

índices ou riscos ao meio ambiente quando gerenciados de forma 

inadequada.  

Resíduos classe II – não perigosos: são os que não possuem as 

características dos resíduos da classe I, eles são subdivididos em 

classe II A – não inertes e classe II B –inertes.  

Os resíduos sólidos constituem um problema sanitário de grande 

importância quando não são tratados de forma ambientalmente adequada. 

Sendo assim, devem ser tomadas medidas para mitigar o problema, sob o 

aspecto sanitário, para prevenir e controlar doenças a eles relacionadas. 

 

 
 

5.1 INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

A Prefeitura Municipal de São Julião administra os serviços de limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos através da Secretaria Municipal de Obras 

e Infraestrutura, a qual terceiriza os serviços de manejo. 

Conforme se percebe, o modelo de gestão adotado pela Prefeitura 

Municipal para coleta, transporte e destinação final de resíduos domésticos e 
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comerciais é caracterizado pela terceirização dos serviços. A JOSÉ PEDRO 

BENIZ – ME empresa que desenvolve atualmente essa atividade foi contratada, 

em processo licitatório, modalidade pregão presencial. 

A contratação da empresa é para executar serviços de limpeza urbana e 

rural, coleta de lixo e entulhos, e serviços congêneres no município de São Julião 

do Piauí. Nos próximos tópicos, cada serviço será descrito de maneira 

fundamentada. 

 

5.1.1 Serviços de varrição  

O sistema de varrição é realizado pela empresa terceirizada JPBME, 

composto por um quadro funcional de 25 funcionários, distribuídas em grupos, 

para varrição das áreas atendidas. 

Os equipamentos utilizados para a realização do serviço são: vassouras, 

carrinhos de mão, enxadas e pás, para limpeza dos setores. A frequência da 

prestação do serviço e escala dependem da área de abrangência e setor de 

coleta e acontecem no turno da manhã.  

A varrição é executada diariamente na zona urbana da cidade dividida por 

setores e, três vezes por semana nos dois povoados atendidos (tabela 13). 

Os resíduos dos serviços de varrição são destinados para o lixão do 

município de São Julião. 

 

Tabela 13: Setores, frequência e funcionários da varrição de São Julião 

 

Setores 

 

Frequência da Varrição Nº de Funcionários 

Sede do município 

5 vezes/semana (segunda – 

terça – quarta – quinta - 

sexta) 

15 

Fujona 
3 vezes/semana (seg-

quarta-sexta) 
5 

Mandacaru 
3 vezes/semana (terça-

quinta- sábado) 
5 
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Figura 28: Funcionário de serviço de varrição do município de São Julião 

 

A taxa de varredores em relação à população urbana para o ano de 2016 

segundo o SNIS era de 2,34 empreg/1000 hab 

Na prestação desse serviço são disponibilizadas 25 pessoas, distribuídas 

em grupos, que fazem uso de ferramentas e equipamentos necessários para 

desenvolvimento da atividade.  

Os serviços de poda/capina são realizados quando julgados necessários. 

Em algumas ocasiões são realizadas forças-tarefa para limpeza dos locais, 

quando são realizados eventos públicos e culturais, encontros, reuniões, dentre 

outros.  

Os resíduos dos serviços de poda/capina são destinados para o lixão do 

município de São Julião. 

 

  

5.1.2  Serviços de Limpeza das Feiras Livres  

 

Os resíduos da feira livre são constituídos por plásticos, papelão e 

resíduos orgânicos, como restos de frutas, verduras, legumes, hortaliças e restos 

de animais (pele, vísceras, ossos, gorduras, chifres, dentre outros). Esse tipo de 

resíduo deve ter uma destinação ambientalmente adequada, visto que atraem 

vetores, que muitas vezes proliferam doenças. 
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Os resíduos das feiras livres são, em sua maioria, orgânicos, existindo um 

sistema de varrição semanal, sendo realizado todos os sábados depois da 

feira.Os serviços são prestados pela empresa JPBME, e são destinados para o 

lixão do município. 

 

5.1.3 Resíduos Cemiteriais 

  Os resíduos cemiteriais são os provenientes dos restos mortais humanos, 

além disso tem a decomposição das urnas funerárias e as vestimentas dos 

cadáveres.  

Segundo Kemerich (2015), cemitérios são áreas que geram alterações no 

meio físico e por isso devem ser consideradas fontes sérias de impacto 

ambiental, visto que altera as condições naturais do solo e das águas 

subterrâneas, por isso são classificados como atividade com risco de 

contaminação ambiental. 

O município de São Julião dispõe de 3 cemitérios municipais. O 

gerenciamento dos resíduos cemiteriais é realizado pela empresa contratada 

JPBME.  

Segundo a Secretaria Municipal de Obras os serviços de conservação, 

manutenção e limpeza são realizados duas vezes por ano, e esses resíduos são 

dispostos no lixão municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 29: Cemitério municipal localizado na comunidade Fujona. 
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Figura 30: Cemitério Municipal Aquiles Pedro de Brito do município de São Julião 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 31: Cemitério Municipal São Francisco do município de São Julião. 

 

5.1.4  Resíduos Volumosos 

Segundo a Secretaria Municipal de Obras os serviços de coleta de 

resíduos perigosos são realizados pela empresa contratada, quando dispostos 

nas áreas de coleta dos resíduos sólidos.  

Os resíduos são encaminhados para a área do lixão municipal de São 

Julião.  
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5.1.5  Resíduos de Serviços de Saúde   

A Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, estabelece que os estabelecimentos de Serviços de saúde estão 

sujeitos à elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 

Saúde (PGRSS).  

No Brasil, órgãos como a Agencia Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) e o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), têm assumido 

o papel de orientar, definir regras e regular a conduta dos diferentes agentes, no 

que se refere a geração e ao manejo dos resíduos de serviços de saúde, com o 

objetivo de preservar a saúde e o meio ambiente, garantindo a sua 

sustentabilidade (ANVISA, 2006). 

O município de São Julião possui três unidades de saúde. A coleta e 

transporte dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) oriundos de unidades 

públicas de saúde são realizados pela empresa JPBME 

Segundo a Secretaria Municipal de Obras os serviços são realizados 

quando solicitados. O volume gerado é em média um tambor, esses resíduos 

são encaminhados para o lixão municipal onde são queimados.  

Os estabelecimentos de saúde existente no município de São Julião não 

possuem Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde 

– PGRSS. 

 

5.1.6 Resíduos sólidos da Construção Civil 

De acordo com o artigo 2º da resolução nº 307 de 2002, estabelecida pelo 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), resíduos da construção civil 

são os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras 

de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, 

tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, 

resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, 

telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., 

comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha.  

Considerando a necessidade de reduzir os impactos ambientais gerados 

pelos Resíduos da Construção Civil (RCC), o elevado volume desse tipo de 
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resíduo que é gerado e a viabilidade técnica e econômica de produção e uso de 

materiais provenientes da reciclagem de resíduos da construção civil, o artigo 3º 

da resolução nº 307 de 2002 (CONAMA), juntamente com a resolução nº 348 de 

2004 (CONAMA) classificam o RCC da seguinte forma:  

 

I - Classe A: são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como 
agregados, tais como: a) de construção, demolição, reformas e reparos 
de pavimentação e de outras obras de infraestrutura, inclusive solos 
provenientes de terraplanagem; b) de construção, demolição, reformas 
e reparos de edificações: componentes cerâmicos (tijolos, blocos, 
telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto; c) de 
processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em 
concreto (blocos, tubos, meio-fio etc.) produzidas nos canteiros de 
obras;  
II - Classe B: são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais 
como: plásticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras, gesso e 
outros;  
III - Classe C: são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas 
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a 
sua reciclagem/recuperação; 
IV - Classe D: são resíduos perigosos oriundos do processo de 
construção, tais como tintas, solventes, óleos e outros ou aqueles 
contaminados ou prejudiciais à saúde oriundos de demolições, 
reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e 
outros, bem como telhas e demais objetos e materiais que contenham 
amianto ou outros produtos nocivos à saúde. 
 
 

Segundo a Secretaria Municipal de Obras, a coleta e transporte dos 

Resíduos Sólidos da Construção Civil e Demolição (RCC) no município de São 

Julião é de responsabilidade particular. O município não dispõe de local 

adequado para disposição dos RCC, estes são dispostos inadequadamente em 

áreas do município, como se pode observar na figura 32. 
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Figura 32: Disposição inadequada dos RCC no município de São Julião. 

 

5.2  COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

 

O Resíduo Sólido Urbano (RSU) é composto pelo Resíduo Sólido 

Domiciliar (RDO) e Resíduo Sólido Público (RSP), sendo o RDO composto pelo 

Resíduo Sólido Doméstico (gerado nas residências) e pelo Resíduo Sólido 

Comercial (gerado em estabelecimentos comerciais).  

O sistema de coleta e transporte é realizado pela empresa terceirizada 

JPBME, composto por um quadro funcional de 2 motorista e 25 funcionários 

empregados na coleta, distribuídos por setores e escala.  

A coleta dos resíduos sólidos, no município de São Julião, é realizada 

apenas durante o dia, todos os dias da semana, dividida por setores, como pode 

ser observado na tabela 14. 
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Tabela 14: Setores e frequência atendidos pela coleta no município de São Julião 

 

SETORES 

ATENDIDOS 

 

FREQUÊNCIA DA COLETA 

Sede do município 

5 vezes/semana (segunda – 

terça – quarta – quinta - 

sexta) 

Fujona 
3 vezes/semana (seg-quarta-

sexta) 

Mandacaru 
3 vezes/semana (terça-

quinta- sábado) 

 

 

A produtividade média de coletadores e motorista foi de 851,97 

Kg/empreg/dia. Não foram encontradas informações acerca da relação entre a 

quantidade de RPU e RDO coletada, que é dada pela quantidade coletada de 

RPU dividida pela quantidade coletada de RDO, vezes 100.  

O transporte dos resíduos sólidos coletados, no município de São Julião, 

é realizado por um veículos, caminhão carroceria (figura 33)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 33: Caminhão utilizado para coleta no município de São Julião. 
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Este veículo é o único transporte existente para realização da coleta do 

município, que realiza a coleta dos resíduos sólidos na sede e em parte das 

comunidades rurais.  

 

5.3  COBERTURA DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS  

Segundo dados do SNIS, para o ano de 2016, a população total para o 

município de São Julião era 6.253 habitantes, sendo que desses 41,02% 

residiam na área urbana e 58,97% na área rural do município. 

O percentual de habitantes atendidos com os serviços de limpeza urbana 

e manejo de resíduos sólidos em relação à população total do município de São 

Julião, é de 60,77%, sendo que assim, o atendimento na zona urbana era de 

83,85% e de 33% na zona rural.  

O IBGE apresenta o quantitativo da forma de coleta e destinação dos 

resíduos sólidos no município para o ano de 2010 (tabela 15) 

 

Tabela 15 – Coleta e destinação dos resíduos sólidos por domicílios. 

Destino do lixo Domicílios  

Coletado  1.170 

Queimado 264 

Enterrado 18 

Jogado em terreno baldio ou logradouro 282 

Jogado em rio ou lago 1 

Total 1.735 

 

Como a coleta de resíduos sólidos não é realizada em todas as áreas do 

município, os moradores acabam buscando alternativas individuais de 

disposição dos resíduos. A alternativa mais utilizada no município de São Julião 

é a queima dos resíduos, que se caracteriza como um grande potencial poluidor, 

trazendo prejuízos para o meio ambiente e saúde pública.  
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5.4  GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

5.4.1  Volumes Produzidos 

Segundo dados do SNIS, a quantidade total de RDO e RPU coletada no 

município de São Julião é de 800 tonelada/ano, tendo assim uma média de 0,58 

kg/habitantes/dia. 

Com base nos dados mais atualizados, ao se dividir a população brasileira 

de 2010 (191,5 milhões de habitantes) pelo volume total de resíduos gerados no 

País (IBGE, 2010), observa-se um aumento da média nacional de geração de 

resíduos per capita no período de 2000 a 2010, passando de 0,7 kg/hab./dia para 

0,95 kg/hab./dia. Os dados divulgados pelo SNIS indicam para os municípios do 

Nordeste uma taxa de 1,09 kg/hab./dia. 

 Verifica-se, então, que a taxa de resíduos sólidos coletados em São 

Julião está abaixo das taxas estimadas pelos estudos dos órgãos 

especializados. Contudo, estudos mostram que municípios com baixa renda e/ou 

com características rurais apresentam geração de resíduos abaixo da média 

estimada.   

 

5.4.2  Composição Gravimétrica dos Resíduos Sólidos 

 

O estudo gravimétrico consiste na análise da composição física de uma 

amostra de resíduos. Por meio desta análise, pode-se estabelecer qual o 

percentual (fração) de cada tipo de resíduo (orgânico, papel, plástico, metal, etc.) 

em determinada região, permitindo dimensionar sistemas de tratamento de 

resíduos, como pátios de compostagem e galpões de triagem, por exemplo 

(BRASIL, 2016). 

Segundo dados do Plano Regional de Gestão Integrada dos Resíduos 

Sólidos para os Municípios Piauienses da Bacia do Rio Parnaíba (2015) em 

diagnóstico realizado pela Secretaria das Cidades, os estudos gravimétricos na 
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região do Território de Desenvolvimento Vale dos Guaribas, no qual se insere 

São Julião, está distribuído por categorias de resíduos gerados da seguinte 

forma, como pode-se observar na figura abaixo: 

 

Figura 34 - Composição gravimétrica dos resíduos no Território Vale dos Guaribas. 

 

A Composição gravimétrica dos resíduos no Território Vale dos Guaribas 

indicam, uma proporção de cerca de 44% de matéria orgânica na sua 

composição. A soma dos percentuais de resíduos recicláveis (plásticos, papelão, 

papel, metais, borracha, alumínio e vidro) foi de 54%.  

A composição gravimétrica do Território Vale dos Guaribas não se 

diferencia muito dos demais municípios piauiense com características 

semelhantes. A maior incidência em todos os territórios é a de resíduo orgânico, 

com uma representatividade de 54% na Composição gravimétrica média dos 

resíduos no Estado do Piauí. 
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5.5   INFORMAÇÕES FINANCEIRAS  

 

5.5.1  Despesas totais  

Segundo a Secretaria Municipal de Obras do município de São Julião, o 

município tem um gasto mensal de aproximado de R$ 59.142,00, com os 

serviços de coleta transporte e disposição final de resíduos sólidos.  

Segundo o SNIS para o ano de 2016 esse valor total foi de R$158.241,60, 

por ano, sendo que, R$ 52.668,00 foi referente ao serviço de coleta de RDO e 

RPU e R$ 105.573,60 referentes ao serviços de varrição. No ano de referência 

a prestação de serviços de resíduos sólidos era de responsabilidade do 

município, não havendo empresa terceirizada.  

 

5.5.2  Receitas  

O município de São Julião não cobra diretamente pelos serviços de 

limpeza pública. Logo, não se verifica receitas geradas pelos serviços prestados.  

  

5.5.3 Taxa de Limpeza Pública  

O município de São Julião não cobra diretamente pelos serviços de 

limpeza, portanto não existe estrutura tarifária adotada para o município. 

 

5.6  COLETA SELETIVA  

O artigo 3º do capítulo II, da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que 

institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, define coleta seletiva como 

sendo a coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua 

constituição ou composição.  

No município de São Julião, não existe cooperativas/associações de 

catadores atuantes, entretanto, existe catadores de materiais reciclados. 
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Não existe coleta seletiva no município. Esses dados explicitam a 

necessidade de planejamento municipal para viabilização de segregação, coleta 

e destinação adequada dos resíduos recicláveis, em atendimento ao que 

preconiza a Lei 12.305/2010. 

 

5.7  ECOPONTOS OU PONTOS DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

Os Ecopontos são contentores de cores diferentes que se destinam à 

recolha seletiva de resíduos sólidos urbanos (RSU) para posterior reciclagem. 

Não existe atualmente no município de São Julião, ecopontos ou pontos 

de entrega voluntária. 

 

5.8  RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS  

Os resíduos sólidos industriais são aqueles gerados pelas atividades 

industriais, assumindo características bastante diversificadas a depender do tipo 

de produto manufaturado. Devem, portanto, ser estudados caso a caso, tomando 

a NBR 10.004 da Associa Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) como base 

para classificar os mesmos. Segundo esta norma, os resíduos industriais podem 

ser: Classe I (Perigosos), Classe II (Não perigosos), sendo que esses tem os 

inertes e os não inertes. 

 

5.9  LOGÍSTICA REVERSA 

O artigo 3º do capítulo II, da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que 

institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, define logística reversa como 

instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 

conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 

restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em 

seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 

ambientalmente adequada. 
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Segundo o artigo 33, dessa lei, são obrigados a estruturar e implementar 

sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo 

consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de 

manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros 
produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso 
observado as regras de gerenciamento de resíduos perigosos 
previstas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas; 
II - pilhas e baterias; 
III - pneus; 
IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz 
mista; 
VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 
 

No município de São Julião não existem pontos de entrega desse tipo de 

resíduo, além disso não há informação nem programa educacional para que os 

consumidores sejam incentivados a entregar nas lojas que comercializam esse 

tipo de produto. Os moradores dispõem esses resíduos juntamente com os 

resíduos domésticos, sendo todos destinados ao lixão do município.  

A lâmpada fluorescente é composta por um metal pesado altamente 

tóxico, o mercúrio, que quando intacta não oferece perigo, apenas se quebrada, 

queimada ou descartada em aterros sanitários, devido à liberação de vapor de 

mercúrio, poluente imediato do meio ambiente, portanto não podem ser 

descartada de forma aleatória no meio ambiente.  

Em São Julião não existe coleta diferenciada para as lâmpadas 

fluorescentes, sendo todas acondicionadas com os resíduos domiciliares 

domésticos e destinadas ao lixão do município.  

O óleo lubrificante usado é classificado como perigoso por apresentar 

toxicidade. A combustão dos óleos lubrificantes usados pode gerar gases 

residuais nocivos ao meio ambiente, de modo que a logística reversa obrigatória 

é um instrumento prioritário para a sua disposição final o recolhimento e a 

destinação adequada dos óleos lubrificantes 

Em São Julião, esses resíduos não têm uma disposição final adequada, 

visto que são descartados misturados com os outros resíduos gerados no 

município.  
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Os pneus inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente 

constituem passivo ambiental, que resulta em sérios riscos ao meio ambiente e 

à saúde pública, quando não há possibilidade de reaproveitamento desses 

materiais inservíveis para uso veicular e para processos de reforma. As 

empresas fabricantes e importadoras devem coletar e dar destinação final 

ambientalmente adequada aos pneus inservíveis existentes no território 

nacional.  

A destinação inadequada das embalagens vazias de agrotóxicos e dos 

resíduos nelas existentes causa sérios danos ao meio ambiente e à saúde, razão 

pela qual os estabelecimentos que os comercializam, assim como os postos e 

centrais de recebimentos implantadas pelo setor produtivo, consistem nos locais 

onde o usuário destes produtos deve devolver as embalagens total ou 

parcialmente vazias.  

Os resíduos eletroeletrônicos e seus componentes são os resíduos 

tecnológicos, constituídos pelos aparelhos eletrodomésticos e os equipamentos 

e componentes eletroeletrônicos de uso doméstico, industrial, comercial e no 

setor de serviços, que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, tais como 

componentes e periféricos de computadores, monitores e televisores, servo 

motores de alta e baixa tensão, aparelhos de telefonia móvel e fixa etc.  

Todos os resíduos passiveis pelo processo de logística reversa que são 

gerados em São Julião, não possuem coleta diferenciada, sendo todos dispostos 

juntamente com a coleta de resíduos domésticos, construção civil e volumosos 

e dispostos no lixão do município. 

 

5.10  GALPÕES DE TRIAGEM 

 

Conforme estabelecido pela ABNT NBR 15112/2004, Resíduos da 

construção civil e resíduos volumosos - Áreas de transbordo e triagem - 

Diretrizes para projeto, implantação e operação; os resíduos da construção civil 

e resíduos volumosos (móveis, utensílios domésticos, grandes embalagens, 

poda) devem ser destinados a áreas de transbordo e triagem para que, seja dada 
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a esses resíduos, destinação final adequada, considerando o potencial de 

aproveitamento e tratamento de cada material.  

Essas áreas também podem ser utilizadas para separação dos RSU no 

intuito de reduzir os resíduos destinados para os aterros sanitários como rejeitos, 

destinando corretamente aqueles passíveis de reutilização, reciclagem ou outro 

tratamento. O município de São Julião, não possui galpão e área de triagem. 

 

 

5.11  DESTINO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

A unidade de processamento e destinação final de resíduos sólidos 

urbanos no Município de São Julião é o lixão a céu aberto, que não recebe 

remessa de outros municípios. 

O lixão tem uma área aproximada de 6ha, e está localizado em uma área 

rural, distante cerca de 2km da comunidade rural Fujona. O lixão não apresenta 

licença prévia, não é cercado, não possui guarita e vigilância, e realiza-se nele a 

queima de resíduos a céu aberto. Além disso, os resíduos não são recobertos 

com frequência, como pode observar na figura 35. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 35: Lixão do município de São Julião. 
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Não foi verificada a presença de animais e nem a existência de domicílios 

fixos de catadores no lixão. Entretanto, pode-se observar a presença de 

catadores autônomos na área da unidade (figura 36).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 36: Catadores de material reciclado no lixão do município de São Julião. 

 

No lixão de São Julião não existe impermeabilização da base de solo, 

monitoramento ambiental, drenagem do chorume, drenagem dos gases, 

tratamento do chorume nem tratamento dos gases. 

 

5.11.1  Tratamento dos Resíduos Sólidos 

 

Existe na unidade de destinação final de resíduos sólidos urbanos (lixão) 

do Município São Julião, a atividade, por catadores, de seleção de materiais para 

a reciclagem e existem também processos de queima dos resíduos, ou seja, 

redução de peso e volume pela combustão, todos realizados de forma 

inadequada.  

Não existe processo de compostagem e nem disposição em forma de 

aterro sanitário, ou seja, confinamento dos resíduos em camadas cobertas por 

material inerte. 

 

5.11.2  Tratamento do Chorume  
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Não existe na unidade de destinação final de resíduos sólidos urbanos 
(lixão) do Município São Julião, nenhum tratamento específico ou controle do 
chorume gerado pela unidade.  
 
 
 
5.11.3  Tratamento dos gases  

Não existe na unidade de destinação final de resíduos sólidos urbanos 

(lixão) do Município São Julião, nenhum tratamento especifico ou controle dos 

gases gerados pela unidade. 

 

5.12 CATADORES DE MATERIAIS REUTILIZÁVEIS E RECICLÁVEIS 

 

No município de São Julião não existe associação e/ou cooperativas de 

catadores os mesmos trabalham de forma individual. 

A prefeitura de São Julião não possui um cadastro sobre o número de 

catadores existentes no município, também não existe no município nenhum 

programa ou ação que desenvolva atividades voltadas para os catadores. 

Não foi possível identificar massas ou volumes de resíduos recicláveis 

coletados. 

 

5.13 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

A Rede Municipal de Ensino de São Julião, desenvolve nas escolas do 

município o projeto interdisciplinar intitulado: “Cuidando do Meio Ambiente, 

Protegendo seus Recursos Naturais e a Vida”. 

O projeto tem por objetivo geral estimular a mudança por meio de práticas 

e atitudes, visando a formação de novos hábitos com relação a utilização dos 

recursos naturais e a conservação do espaço de vivência do aluno, favorecendo 

reflexão sobre a reponsabilidade ética da nossa espécie e o próprio planeta 

como um todo.  

Dentro do projeto existem objetivos específicos que estão em 

consonância com os objetivos da Lei Federal de Resíduos Sólidos, como 
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redução da geração, reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos. As figura 37 

ilustram o desenvolvimento do projeto pelos alunos da rede municipal de ensino 

no desfile de 7 de setembro do município de São Julião. 

 

 

 

Figura 37: Apresentação do projeto no desfile de 7 de setembro no município de São 

Julião. 

 
 

 

5.14  INDICADORES 

O município não possui um sistema de indicadores para avaliar a eficácia 

e a qualidade dos serviços prestados, portanto é fundamental que exista um 

instrumento de apoio à gestão e gerenciamento das medidas a serem adotadas. 

A Tabela 16 mostra algumas sugestões de indicadores para a melhoria do setor 

de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos. 
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INDICADORES 

 
 

Econômicos, financeiros e administrativos 

 Custo unitário médio do serviço de coleta;  

 Custo unitário médio do serviço de varrição.  

 Despesa per capita com o manejo de RSU em relação à população urbana;  

 Produtividade média dos varredores;  

 Incidência do custo do serviço de varrição no custo total com manejo de RSU  

 Incidência das despesas com empresas contratadas para execução de serviços 
de manejo dos RSU nas despesas com manejo dos RSU;  

 Receita arrecadada per capita com taxas ou outras formas de cobrança pela 
prestação de serviços de manejo de RSU;  

 Despesa média por empregado nos serviços de manejo dos RSU;  

 Taxa de empregados em relação à população urbana;  

 Incidência das despesas do manejo de RSU nas despesas correntes da 
prefeitura;  

 Produtividade média dos empregados na coleta em relação à massa coletada;  

 Auto suficiência financeira da Prefeitura com o manejo de RSU  
 

Operacionais 

 Taxa de cobertura do serviço de coleta em relação à população urbana, rural, total 
atendida; 

 Taxa de resíduos domiciliares em relação à quantidade total coletada; 

 Taxa de resíduos da construção civil em relação à quantidade total coletada;  

     Percentual de resíduos reciclados;  

 Número de lixeiras instaladas  

 Frequência de realização de coleta domiciliar e varrição dos logradouros;  

     Distância diária varrida;  

 Taxa de resíduos sólidos dos serviços de saúde em relação à quantidade total  
Coletada;  

 Massa de resíduos sólidos dos serviços de saúde em relação à população  

 Indicador de coleta: relação entre a quantidade de material coletado e a 
quantidade de material gerado;  

 Indicador de transporte: relação entre a quantidade de resíduos coletados e a 
distância percorrida para coleta  

 

 
 

Qualidade  

 

 Índice de Satisfação da População  

 Índice de Eficiência  

 Duração Média dos Serviços Executados  

 Tratamento e Destinação adequada dos resíduos sólidos  
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5.15 CATEGORIAS DE GERADORES 

 

O Art. 20, da Política Nacional de Resíduos, indica os agentes que estão 

sujeitos à elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, são eles: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas “e” 
(resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados 
nessas atividades, excetuados os referidos na alínea “c”;), “f” 
(resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e 
instalações industriais;), “g” (resíduos de serviços de saúde: os 
gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento 
ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS) e 
“k” (resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, 
extração ou beneficiamento de minérios) do inciso I do art. 13;  
II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:  
a) gerem resíduos perigosos;  
b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, 
por sua natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos 
resíduos domiciliares pelo poder público municipal;  
III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou 
de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama;  
IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na 
alínea “j” do inciso I do art. 13 e, nos termos do regulamento ou de 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do 
SNVS, as empresas de transporte;  
V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo 
órgão competente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa... 
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Tabela 16 - Levantamento de Geradores de Resíduos por Categoria em Santana do 

Piauí. 

CATEGORIAS INDICADAS PELA 

LEGISLAÇÃO 
AGENTE IDENTIFICADO 

Geradores de Resíduos Industriais 
Não foram identificadas indústrias no 

município. 

Geradores de Resíduos de Serviços 

de Saúde 
Hospital e postos de saúde públicos. 

Geradores de Resíduos dos Serviços 

Públicos de Saneamento Básico. 

Não há ETE, ETA ou empresas que 

gerem ou processem resíduos ou 

efluentes sanitários. 

Geradores de Resíduos de Mineração 
Não foram identificadas empresas do 

setor da mineração no município 

Estabelecimentos Comerciais e de 

Prestação de Serviços que Gerem 

Resíduos Perigosos 

Não foram identificados. 

Empresas de Construção Civil Não identificado 

Responsáveis por Atividades 

Agrossilvopastoris 
Não foram identificados. 

 

 

 

5.16  IDENTIFICAÇÃO DAS POSSIBILIDADES DE IMPLANTAÇÃO DE 

SOLUÇÕES CONSORCIADAS OU COMPARTILHADAS COM OUTROS 

MUNICÍPIOS 

 

5.16.1  O município no Plano de Regionalização da Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos do Estado do Piauí 

A Elaboração do Plano Estadual de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos fundamentou-se na construção das ações de forma participativa com os 

municípios e no compartilhamento das soluções, a partir da formação de 

consórcios intermunicipais que se integram um a um, de forma a cobrir todo o 

Piauí. 
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O Plano foi desenvolvido de acordo com as diretrizes da Lei nº 11.107, 

de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre a gestão associada de Serviços Públicos, 

Consórcios Públicos, Convênios de Cooperação e Contratos de Programa; a Lei 

nº 11.445 de 5 de janeiro de 2007, que trata do Marco Regulatório para o 

Saneamento Ambiental e estabelece diretrizes nacionais para o setor e do então, 

Projeto de Lei nº 1991/2007, atual Lei nº12.305 de 12 de agosto de 2010, que 

instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

O Plano de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 

Estado do Piauí e o Plano Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

ordenaram procedimentos que contribuem para uma melhoria no gerenciamento 

da limpeza urbana, implementação de mecanismos financeiramente 

compensatórios, compartilhamento de ações entre municípios, construção de 

consórcios intermunicipais, inserção social dos atuais catadores, proposição de 

incentivos tributários em atividades voltadas para reciclagem e produção mais 

limpa e para os municípios que implementem políticas ambientalmente 

adequadas. 

O quadro a seguir ilustra a proposta de Cenário da Regionalização da 

Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos no Piauí. Essa proposta dará suporte à 

formação dos Consórcios Públicos de Resíduos Sólidos ou de Saneamento 

Básico. 

 

 

Território de Desenvolvimento Aglomerados (AG)/Municípios 

Planície Litorânea 

AG 1 - Cajueiro da Praia; Ilha Grande; 
Luís Correia; Parnaíba.  
 

AG 2 - Bom Princípio do Piauí; Buriti 
dos Lopes; Caraúbas do Piauí; 
Caxingó; Cocal; Cocal do Alves; 
Murici dos Portela  
 

Cocais 
 

AG 3 - Barras (01); Batalha; Campo 
Largo do Piauí; Esperantina; Joaquim 
Pires; Joca Marques; Luzilândia; 
Madeiro; Matias Olímpio; Morro do 
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Chapéu; Nossa Senhora dos 
Remédios; Porto; São João do Arraial.  
 

AG 4 - Brasileira; Piripiri; Piracuruca; 
São João da Fronteira; São José do 
Divino; Domingos Mourão; Lagoa do 
São Francisco; Milton Brandão; Pedro 
II.  
 

Carnaubais 
 

AG 5 - Boa Hora; Cabeceiras do Piauí; 
Boqueirão do Piauí; Campo Maior; 
Capitão de Campos; Cocal de Telha; 
Jatobá do Piauí; Nossa Senhora de 
Nazaré; Sigefredo Pacheco.  

 
AG 6 - Assunção do Piauí; Buriti dos 
Montes; Castelo do Piauí; Juazeiro do 
Piauí; Novo Santo Antônio; São João 
da Serra; São Miguel do Tapuio.  
 

 

Entre Rios 
 

AG 7 - Alto Longa; Coivaras; Miguel 
Alves; Altos; José de Freitas; Lagoa 
Alegre; Teresina; União; Pau d’Arco 
do Piauí.  
 

AG 8 - Beneditinos; Curralinhos;  
Demerval Lobão; Lagoa do Piauí; 
Miguel Leão; Monsenhor Gil.  
 

AG 9 - Agricolândia; Água Branca; 
Amarante; Angical do Piauí; Barro 
Duro; Hugo Napoleão; Jardim do 
Mulato; Lagoinha do Piauí; Olho 
D’Água do Piauí; Palmeirais; 
Passagem Franca do Piauí; 
Regeneração; Santo Antônio dos 
Milagres; São Gonçalo do Piauí; São 
Pedro do Piauí.  
 

Vale do Sambito 

AG 10 - Aroazes; Prata do Piauí; 
Santa Cruz dos Milagres; São Félix do 
Piauí; São Miguel da Baixa Grande.  
 

AG 11 - Barra D’Alcântara; Elesbão 
Veloso; Francinópolis; Inhuma; Lagoa 
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do Sítio; Novo Oriente; Pimenteiras; 
Valença do Piauí; Várzea Grande; 
Ipiranga do Piauí.  
 

Vale dos Guaribas 

AG 12 - Aroeira do Itaim; Bocaina; 
Geminiano; Picos; Santana do Piauí; 
São João da Canabrava; São José do 
Piauí; São Luis do Piauí; Sussuapara; 
Santo Antônio de Lisboa; Itainópolis; 
Vera Mendes, Dom Expedito Lopes; 
Paquetá.  
 

AG 26 - Alagoinha do Piauí; Alegrete; 
Francisco Santos; Monsenhor 
Hipólito; Pio IX; São Julião; Campo 
Grande do Piauí; Fronteiras; Vila 
Nova do Piauí.  
 

AG 13 - Belém do Piauí; Caldeirão 
Grande do Piauí; Francisco Macedo; 
Jaicós; Marcolândia; Massapê do 
Piauí; Padre Marcos; Simões.  
 

AG 14 - Acauã; Betânia do Piauí; 
Caridade do Piauí; Curral Novo do 
Piauí; Jacobina do Piauí; Patos do 
Piauí; Paulistana; Queimada Nova.  
 
 
 
 

Vale do Rio Canindé 
 

AG 15 - Cajazeiras do Piauí; Colônia  
do Piauí; Oeiras; Santa Cruz do Piauí; 
São Francisco do Piauí; Santa Rosa 
do Piauí; São João da Varjota; 
Tanque do Piauí; Wall Ferraz.  
 

AG 16 - Bela Vista do Piauí; Campinas 
do Piauí; Conceição do Canindé; 
Floresta do Piauí; Isaias Coelho; 
Santo Inácio do Piauí; São Francisco 
de Assis do Piauí; Simplicio Mendes.  
 

Serra da Capivara 
 

AG 17 - Campo Alegre do Fidalgo; 
Capitão Gervásio Oliveira; João 
Costa; Lagoa do Barro do Piauí; São 
João do Piauí; Coronel José Dias; 
Dirceu Arcoverde; Dom Inocêncio; 
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São Lourenço do Piauí; São 
Raimundo Nonato.  
 

AG 18 - Anísio de Abreu; Bonfim do 
Piauí; Caracol; Fartura do Piauí; 
Guaribas; Jurema; São Braz do Piauí; 
Várzea Branca.  
 

Vale dos Rios Piauí e Itaueira 
 

AG 19 - Arraial; Francisco Ayres; 
Floriano; Nazaré do Piauí.  
 

AG 20 - Nova Santa Rita; Paes 
Landim; Pedro Laurentino; Ribeira do 
Piauí; Socorro do Piauí; São José do 
Peixe; São Miguel do Fidalgo.  
 

AG 21 - Flores do Piauí; Itaueira; 
Pavussú; Rio Grande do Piauí; Brejo 
do Piauí; Canto do Buriti; Pajeú do 
Piauí; Tamboril do Piauí.  
 

Tabuleiros do Alto Parnaíba 
 

AG 22 - Baixa Grande do Ribeiro; 
Ribeiro Gonçalves; Uruçuí; Antônio 
Almeida; Bertolínia; Landri Sales; 
Marcos Parente; Porto Alegre do 
Piauí; Sebastião Leal; Canavieira; 
Guadalupe; Jerumenha.  
 

 
 

Chapada das Mangabeiras 
 
 
 
 
 
 

AG 23 - Colônia do Gurguéia; Eliseu 
Martins; Manoel Emídio; Alvorada do 
Gurguéia; Bom Jesus; Cristino Castro; 
Currais; Palmeira do Piauí; Santa Luz.  
 

AG 24 - Redenção do Gurguéia; 
Avelino Lopes; Curimatá; Julio 
Borges; Morro Cabeça no Tempo; 
Parnaguá.  
 

AG 25 - Santa Filomena; Barreiras do 
Piauí; Gilbués; Monte Alegre; São 
Gonçalo do Gurguéia; Corrente; 
Cristalândia; Riacho Frio, Sebastião 
Barros. 
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O município de São Julião está inserido no Território de Desenvolvimento 

do Vale do Guaribas, que agrupa 36 municípios, todos do Estado do Piauí, o 

equivalente a 16,14% do total dos municípios piauienses.  

Cada agrupamento será dotado de unidades adequada para a disposição 

final de resíduos sólidos (aterro sanitário), estação de transferência ou 

transbordo (estrutura criada para receber a contribuição de resíduos da coleta 

de vários municípios e viabilizar o transporte de uma maior quantidade de 

resíduos ao aterro sanitário), veículos operacionais e transporte de grandes 

volumes de resíduos sólidos. Além dessas estruturas estão previstas outras, 

como centrais de triagem de materiais recicláveis, central de armazenamento e 

comercialização, centrais locais (instaladas nos municípios). 

A Figura 39, apresenta mapa extraído do PEGIRS/PI o qual indica a 

proposta de compartilhamento de aterro para o Território de Desenvolvimento 

Vale dos Guaribas. 

 

 

Figura 39: Proposta de Compartilhamento de Aterro – Território de Desenvolvimento 

Vale dos Guaribas. Fonte: PEGIRS – PI, 2015. 
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 Pode-se observar no mapa da proposta de compartilhamento de aterro 

sanitário do PEGIRS/PI, que o município de São Julião faz parte do agrupamento 

26, o qual, tem uma proposta de aterro sanitário de pequeno porte, no município 

de Pio IX – Piauí.  

 

6 ANÁLISE SITUACIONAL DO DEFICIT EM RELAÇÃO AOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS. 

O Plansab (2013) propõe uma metodologia para análise situacional das 

condições de saneamento básico a partir da análise do atendimento e déficit em 

cada componente do saneamento, considerando aspectos quantitativos e 

qualitativos. A caracterização adotada para atendimento e déficit, considera os 

indicadores e variáveis existentes e passíveis de caracterizar o acesso domiciliar 

em saneamento básico.  

Segundo o Plano Nacional de Saneamento Básico – Plansab (Brasil, 

2011), é caracterizado como atendimento adequado para a componente de 

manejo de resíduos sólidos, a coleta direta (porta a porta), com frequência diária 

ou dias alternados e com ausência de vazadouro a céu aberto (lixão) como 

destino final, para a área urbana. Na área rural, geralmente não há coleta de 

resíduos domésticos e para mitigar os problemas relacionados, a população 

queima ou enterra esses resíduos. 

Portanto, para o Plansab, pode ser considerado como atendimento 

precário a parcela da população da área urbana, com coleta direta ou indireta, 

cuja frequência não seja pelo menos em dias alternados ou cujo destino final 

consista em lixão. Na zona rural, a disposição dos resíduos sólidos em lixão já 

se configura atendimento precário.  

As situações que caracterizam o atendimento precário foram entendidas neste 

plano como déficit, visto que, apesar de não impedirem o acesso ao serviço, 

esse é ofertado em condições insatisfatórias ou provisórias, potencialmente 

comprometendo a saúde humana e a qualidade do ambiente domiciliar e do seu 

entorno. A figura abaixo representa o passo a passo da análise. 
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Figura 40: Conceito de déficit em saneamento básico adotado no Plansab 

 

Segundo o Plansab, a despeito da fragilidade de algumas informações 

coletadas pelos levantamentos atuais, a exemplo do atendimento aos padrões 

de qualidade, ocorrência de intermitência e  racionamentos, nível do tratamento 

de esgotos, qualidade das fossas sépticas e disposição adequada de resíduos 

sólidos, entende-se que o conceito inovador de déficit traz grande importância, 

no sentido de prover uma visão mais realista do déficit, para além da 

infraestrutura implantada, e de possibilitar seu aperfeiçoamento ao longo da 

implementação do plano. 

Por outro lado, a ausência de informações fragiliza uma análise mais 

aprofundada e realística. No que se refere ao conteúdo do plano de São Julião, 

foi realizada uma análise a partir do acesso à coleta e disposição final dos 

resíduos sólidos. 
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O município de São Julião, a principal carência deste setor é com relação 

aos tipos de resíduos diferenciados, ou seja, resíduos eletrônicos, lâmpadas, 

pilhas, remédios, embalagens de agrotóxicos, pneus dentre outros, são 

dispostos juntamente com os resíduos urbanos, também não se faz a logística 

reversa no município.  

A disposição final dos resíduos sólidos do município de São Julião é o 

principal entrave, pois é realizado de forma inadequada, onde são destinados a 

vazadouro a céu aberto (“lixão”), sendo essa a principal carência do setor. 

Atualmente o município não possui condição financeira e técnica para 

implantação e operação de um aterro sanitário, que seria uma destinação final 

mais adequada para os resíduos.  
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  Déficit 

 Atendimento 
Adequado 

Atendimento 
precário 

Sem atendimento 

Manejo de Resíduos 
sólidos 

_______ 60,77% 39,23% 

População total 

(6.253hab.)

População com oferta de 
serviço coletivo 

(3.800hab.)

População que usa o 
serviço coletivo 

(3800hab.)

População que recebe o 
serviço com qualidade 

População que recebe o serviço 
inadequado 

(3800 hab)

Disposição final : LIXÃO População que não usa o 
serviço coletivo 

(0 hab.)

População sem oferta de 
serviço coletivo 

(2.453hab

Pop. sem solução 
sanitária (Sem 
atendimento)

População que usa 
solução sanitária 

individual

Pop. que tem solução 
sanitária adequada 

(Atendimento adequado)
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Considerando as classificações estabelecidas pelo Plansab e o 

atendimento realizado no município de São Julião, é possível classificá-lo como 

atendimento precário visto que embora obedeça a frequência de coleta, a 

destinação final adotada é inadequada por se tratar de lixão, além de todas 

outras dificuldade citadas anteriormente. 
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